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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Central de Compras

Versão v.30.11.2020.

Processo SEI n® 1500.01.0937469/2020-51

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS NS 37/2021

PLANEJAMENTO SIRP N& 37/2021

Regime de Execução Indireta: - Prestação de Serviços

Critério de Julgamento: Menor Preço por lote

Modo de disputa: Aberto e fechado

Licitação com participação ampla (sem reserva de lotes para ME e EPP)

Objeto: Contratação da prestação de serviço de locação de veículos automotores
novos para transporte de pessoas e pequenas cargas, sem condutor, sem
fornecimento de combustível, com quilometragem livre, com seguro total sem
franquia, e com manutenção preventiva e corretiva, em atendimento às demandas
dos órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e suas
unidades, em todp território estadual, para a prestação de serviços públicos

A permanentes ou de longa duração nas condições previstas neste Edital, no Termo de
Referência e seus Anexos.

EDÍTAL

1. PREÂMBULO

2. DO OBJETO
3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6. DO CREDENCIAMENTO

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO
10. DA PROVA DE CONCEITO
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11. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

12. DOS RECURSOS

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14. DO REGISTRO DE PREÇO E DA HOMOLOGAÇÃO

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16. DA VIGÊNCIA DA ATA

17. DA CONTRATAÇÃO

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

19. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO

20. DO PAGAMENTO

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

§,,f

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

0 ANEXO DE EDITAL III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ANEXO DE EDITAL V - MINUTA DE CONTRATO

ANEXO DE EDITAL VI - MINUTA DE ATA DE TERMO DE ADESÃO PARA EVENTUAIS
ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

ANEXO DE EDITAL VII - MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO

1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do CENTRO DE SERVIÇOS
COMPARTILHADOS - CSC, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -
SEPLAG, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrónico do
tipo menor preço por lote, no modo de disputa aberto e fechado, em sessão
pública, por meio do site www.comDras.ma.aov.br. visando o registro de preços para
eventual Contratação da prestação de serviço de locação de veículos
automotores novos para transporte de pessoas e pequenas cargas, sem

A condutor, sem fornecimento de combustível, com quilometragem livre,
w com seguro total sem franquia, e com manutenção preventiva e corretiva,

em atendimento às demandas dos órgãos e entidades do Poder Executivo
do Estado de Minas Gerais e suas unidades, em todo território estadual,
para a prestação de serviços públicos permanentes ou de longa duração,
nos termos da Lei Federai n° 10.520, de 17 deJulho de 2002 e da Lei Estadual n°.
14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e dos Decretos Estaduais n° 48.012, de 22 de
julho de 2020 e n9 46.311 de 16 de setembro de 2013.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar n9. 123, de 14 de dezembro de
2006 e pelas Leis Estaduais nQ. 13.994, de 18 de setembro de 2001, n9. 20.826, de
31 de julho de 2013, pelos Decretos Estaduais n9. 45.902, de 27 de janeiro de
2012, n9 46.559, de 16 de julho de 2014, n9 47.437, 26 de junho de 2018, n9.
47.524, de 6 de novembro de 2018, n9. 37.924, de 16 de maio de 1996, Decreto
47,727 de 02 de Outubro de 2019, pela Resolução SEPLAG ne 93, de 28 novembro
de 2018, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF n.9 3.458, de 22 de julho de
2003 e n9 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta

SEPLAG/SEF/JUCEMG n.9 9.576, de 6 de julho 2016, aplicando-se subsidiariamente,

a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições estabelecidas
nesse edital e seus anexos, que dele constituem parte integrante e inseparável para
todos os efeitos legais.

O pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
na Resolução n9 005/2021
1.1.
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A sessão de pregão terá início no dia 12 de maio de 2021, às1.1.1.
10:00 horas. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a
sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema e na documentação relativa ao
certame.

\ i

A sessão de pregão será realizada no sítio eletrónico de compras do
Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.ma.aov.br.
1.2.

O WIMDO OBJETO
A presente licitação tem por objeto o registro de preços para a

eventual Contratação da prestação de serviço de locação de veículos
automotores novos para transporte de pessoas e pequenas cargas,
sem condutor, sem fornecimento de combustível, com quilometragem
livre, com seguro total sem franquia, e com manutenção preventiva e
corretiva, em atendimento às demandas dos órgãos e entidades do
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e suas unidades, em todo
território estadual, para a prestação de serviços públicos permanentes
ou de longa duração, conforme especificações constantes no Anexo I -
Termo de Referência, e de acordo com as exigências e quantidades estabelecidas
neste Edital e seus Anexos,

2.1.

Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas
no Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I-
Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.

2.2.

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

Órgão/entidade Gerenciador:3.1.

O órgão/entidade gerenciador será a Secretaria de Estado de3.1.1.
Planejamento e Gestão - 5EPLAG, por intermédio do Centro de Serviços
Compartilhados.

Órgãos participantes:3.2.

Os órgãos e entidades da Administração Pública a seguir são3.2.1.
participantes e integram todo o procedimento lieitatório e a Ata de Registro
de Preços:

GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR DO3.2.1.1. 1070
ESTADO DE MG

3.2.1.2. 1080
GERAIS

3.2.1.3. 1100

3.2.1.4. 1190
GERAIS

3.2.1.5. 1220
ECONOMICO

3.2.1.6. 1230
PECUARIA E ABAST

3.2.1.7. 1260

3.2.1.8. 1270
TURISMO

3.2.1.9. 1300
MOBILIDADE

3.2.1.10. 1320

3.2.1.11. 1370
SUSTENTÁVEL

3.2.1.12. 1400
GERAIS

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS

OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

SECRET DE ESTADO DE AGRICULTURA,

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACAO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E

SECRET DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

SECRETARIA ESTADO DE MEIO AMB.DESENV

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS
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f3,2.1.13. 1450
SEGURANÇA PUBLIC

3.2.1.14. 1480 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

3.2.1.15. 1490 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E

3.2.1.16. 1500
GESTÃO

3.2.1.17. 1520
GERAIS

3.2.1.18. 1540

3.2.1.19. 1630

3.2.1.20. 2010
EST.M.GERAIS

3.2.1.21. 2040

3.2.1.22. 2060

3.2.1.23. 2070
MINAS GERAIS

3.2.1.24. 2090

3.2.1.25. 2100

3.2.1.26. 2150

3.2.1.27. 2160

3.2.1.28. 2170

3.2.1.29. 2180

3.2.1.30. 2200
DE MG

3.2.1.31. 2210

3.2.1.32. 2240

3.2.1.33. 2260

3.2.1.34. 2270
GERAIS

3.2.1.35. 2300
DE RODAGEM

3.2.1.36. 2310

3.2.1.37. 2320
HEMOTERAPIA DE MG

3.2.1.38. 2330

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE MINAS

ESCOLA DE SAUDE PUBLICA DE MINAS GERAIS

SECRETARIA GERAL

INST.DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDACAO JOAO PINHEIRO

FUND. DE AMPARO A PESQ. DO ESTADO DE

FUNDACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS-IEF

FUNDACAO HELENA ANTIPOFF

FUNDACAO EDUCACIONAL CAIO MARTINS

FUNDACAO DE ARTE DE OURO PRETO-FAOP

FUNDACAO CLOVIS SALGADO

INST. EST. DO PATRIMÓNIO HIST. E ARTÍSTICO

FUNDACAO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA

INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS AGUAS

FUNDACAO EZEQUIEL DIAS

FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS

DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS

FUNDACAO CENTRO DE HEMATOLOGIA E

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DE
MG

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUARIA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO NORTE E

3.2.1.39. 2350

3.2.1.40. 2370

3.2.1.41. 2420
NORDESTE MG

3.2.1.42. 2430

3.2.1.43. 2440
SANITARIO

3.2.1.44. 2460

AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DA RMBH

AG. REG. SERV. ABAST. AGUA E ESGOTAMENTO

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA RMVA

Órgãos não participantes:3.3.

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser3.3.1.
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional do Estado de Minas Gerais, que não tenha
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participado do certame licitatório, mediante consulta prévia para
manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão
gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e submeter à anuência do
fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o
órgão gerenciador e os órgãos participantes.

3.3.2.
outros entes federativos, poderão igualmente utilizar-se da Ata de Registro
de Preços, como órgão ou entidade não participante, mediante prévia
anuência do órgão gerenciador, desde que observadas as condições
estabelecidas no item 3.2.2 e no Decreto Estadual nB 46.311, de 16 de
setembro de 2013.

f í)

A Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacionai de

A adesão deverá ser devidamente justificada no processo
administrativo do órgão ou entidade não participante, pertinente à licitação,
demonstrando a vantagem económica na adesão à Ata, mencionando ainda
a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das
quantidades e qualidades dos serviços a serem prestados, respeitando, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual n9
46.311, de 16 de setembro de 2013, e na Lei Federal nQ 8.666, de 21 de
junho de 1993.

3.3.4.
poderá exceder ao quantitativo total registrado para cada item na Ata de
Registro de Preços, devendo o órgão gerenciador especificar o quantitativo
que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

3.3.5.
sua totalidade, nos termos estabelecidos no subitem 16.2 do Termo
de Referência, Anexo I deste Edital, no quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

3.3.6.
e ao órgão ou entidade partícipe competem, nos respectivos procedimentos
instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em
especial acerca de eventual recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as
divergências relativas às especificações dos serviços licitados, bem como a

recusa em aceitar a ordem de serviço ou documento equivalente para a
prestação de serviços.

As quantidades previstas para os itens com preços registrados
poderão ser remanejadas ou redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os
órgãos participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro
de preços, observada como limite máximo a quantidade total registrada para
cada item.

3.3.3.

Cada adesão por outros órgãos/entidades de direito púbiico não

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em

Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata

3.4.

3.4.1. Para o remanejamento de quantidades entre órgãos
participantes do procedimento licitatório não será necessária autorização do
beneficiário da Ata de Registro de Preços.

3.4.2. O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo
inicialmente informado pelo órgão participante, com a sua anuência.

4 DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO

Os pedidos de esclarecimentos e os registros de
impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrónico,

4.1.

siteno
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http://www.compras.ma.Qov.br/.

0Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão4.1.1.
realizados, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema
oficial do Estado de Minas Gerais, alternativamente, via e-mail:
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br, observados os prazos
previstos no item 4.1.

:

É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do4.1.2.
registro de impugnação informar ao órgão/entidade gestor a
indisponibilidade do sistema.

O pedido de esclarecimento ou registro de impugnação pode ser
feito por qualquer pessoa no Portal de Compras na página do pregão, em campo
próprio (acesso via botão "Esclarecimentos/lmpugnação").

4.2.1.
interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço
completo, telefone e e-mail).

Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e
documentações pertinentes as solicitações.

4.2.3.
mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de entrada, tipo
(esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua situação.

4.2.4.
impugnação também será disponibilizada via sistema. 0 solicitante receberá
um e-mail de notificação e a situação da solicitação afterar-se-á para
"concluída".

4.2.

Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os

4.2.2.

Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser

A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de

O Pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
da data de recebimento, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a4.4.
realização do certame.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

4.5.1.
excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo
de licitação.

4.5.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida

As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos
aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração
e os licitantes.

4.6.

Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

As denúncias, petições e impugnações anónimas ou não
fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

4.7.

4.8.

A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item,

acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras

do certame.

4.9.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia4.10.
do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam
e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento

5.

5.1.
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zr y\regular no termos do Decreto Estadual n9 47.524, de 6 de novembro de 20X8 e
Resolução SEPLAG nQ 93, de 28 de novembro de 2018, no Cadastro Geral de
Fornecedores - CAGEF.

É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de
um licitante na presente licitação.

Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos
beneficiários indicados no caput do art. 3s do Decreto Estadual ns 47.437, de 26
de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme
definido nos incisos I e II do caput e § 4s do art. 39 da Lei Complementar
Federal na 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal n9 11.326,
de 24 de julho de 2006;

5.3.3.
n9 8.212, de 24 de julho de 1991;

5.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § l9 do
art. 18-A da Lei Complementar Federal n9 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei
Federal n9 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 49 da Lei Federal n9
5.764, de 16 de dezembro de 1971.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

5.4.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores,
dissolução, liquidação;

5.4.2.
funcionar no País;

5.4.3. Estiverem suspensas temporariamente de participar de
licitações ou impedidas de contratar com a Administração, sancionadas com
fundamento no art. 87, III, da Lei Federal n9 8.666, de 21de junho de 1993;

5.4.4. Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de
Minas Gerais, sancionadas com fundamento no art. 7e da Lei Federal n9
10.520, de 17 de julho de 2002;

5.4.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar coma
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com
fundamento no art. 87, IV, da Lei Federal n9 8.666, de 21de junho de 1993;

5.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou
diretores membros dos poderes legislativos da União, Estados ou
Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54,

II, "a", c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

5.4.7. Estiverem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da
Lei Federal n9 8.666, de 21de junho de 1993;

Empresas reunidas em consórcio.

A observância das vedações para não participação é de inteira
responsabilidade do licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de
descumprimento.

5.2.

5.3.

5.3.1.

produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal

5.4.

Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a

5.4.8.

5.5.

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará, no
momento de cadastramento de sua proposta, "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrónico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1.
que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências

editalicias;

5.6.1.1.
para fins de obtenção do tratamento diferenciado e simplificado de que

trata a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e o artigo

15 da Lei Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013, registra que possui
restrição no (s) documento (s) de regularidade fiscal, com o

5.6.

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e

Alternativamente ao campo disposto no item 5.6.1, que,
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'compromisso de que irá promover a sua regularização caso venha a

formular o lance vencedor, cumprindo pienamente os demais
requisitos de habilitação, conforme determina o inciso XIII do art. 9B da
Lei Estadual na 14.167/2002.

5.6.2.
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Além das declarações prestadas via sistema, o licitante deverá
anexar, juntamente com a documentação de habilitação, as seguintes
declarações constantes do anexo III do Edital:

5.7.1.
Complementar n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso;

5.7.2.
anexos;

5.7.3.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo Ia, XXXIII,
da Constituição;

5.7.4.
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. le e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

5.7.

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei

que está ciente e das condições contidas no Edital e seus

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

6. DO CREDENC1AMEKTO

Para acesso ao sistema eletrónico o fornecedor deverá credenciar-
se, nos termos do Decreto Estadual nQ 47.524, de 6 de novembro de 2018 e
Resolução SEPLAG nB 93, de 28 de novembro de 2018, por meio do site
www.compras.ma.aov.br na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo
mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

6.1.1.
representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o
representante receberá uma senha eletrónica de acesso.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

6.1.

Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um

6.2.

6.3.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá6.3.1.
ensejar desclassificação no momento da habilitação.

O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo
de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer
transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do
sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

6.4.

O fornecedor se responsabiliza por todas as transações
realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as
propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o
credenciamento do representante do fornecedor implicará responsabilidade
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização
das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

Informações complementares a respeito do cadastramento serão
obtidas no site www.compras.mg.aov.br ou pela Central de Atendimento aos
Fornecedores, via e- mail: cadastro.fornecedores@pianejamento.ma.aov.br.com
horário de atendimento de Segunda-feira a Sexta-feira das 08:00h às 16:00h.

O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 5.3
que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar
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Federal ns 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no Decreto Estadual
ne.47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG na 9.576, de
6 de julho de 2016 deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do
seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, desde que ocorram em momento
anterior ao cadastramento da proposta comercial.

6.6.1.
beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará
jus aos benefícios listados no Decreto Estadual ne 47.437, de 26 de junho
de 2018.

Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE7.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

7.1.1.
documentação de habilitação deverão ser anexados no sistema,
por upload, separadamente em campos próprios.

Os arquivos referentes à proposta comercial e os
documentos de habilitação deverão ser assinados eletronicamente.

7.1.1.1.1. Para assinatura eletrónica, poderá ser utilizado o
Portal de Assinatura Digital disponibilizado pelo Governo de Minas
Gerais,
http://www.Dortaldeassinaturas.ma.aov.br. Dúvidas com relação
à utilização do Portal de Assinaturas Digital podem ser

e-maii
comprascentrais@Dlaneiamento.ma.aov.br. A realização da
assinatura digital importará na aceitação de todos os termos e
condições que regem o processo eletrónico, conforme Decreto
na 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrónica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações
efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis
de apuração civil, penal e administrativa.

7.1.

Os arquivos referentes à proposta comercial e à

7.1.1.1.

gratuito, disponívelde acesso em:

encaminhadas para o

As orientações para cadastro de proposta e envio dos7.1.2.
documentos de habilitação encontram-se detalhadas no Manual Pregão

Eletrónico - Decreto n5 48.012/2020 acessível pelo Portal de Compras.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação7.2.
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de
habilitação que constem do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo CAGEF,

cuja consulta é pública. Nesse caso os licitantes assinalarão em campo próprio
no sistema a opção por utilizar a documentação registrada no CAGEF, não sendo
necessário o envio dos documentos que estiverem vigentes.

Os documentos que constarem vencidos no CAGEF e os demais
documentos exigidos para a habilitação, que não constem do CAGEF, deverão
ser anexados em até 5 arquivos de 20 Mb cada.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § le da Lei Complementar
na 123/2006.

7.3.

7.4.

7.5.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrónico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6.
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Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

7.7.

í#
rl

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.10.
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste
Edital e seus anexos, podendo substituMa ou retirá-la até a abertura da sessão.

7.8.

7.9.

O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá encaminhar sua proposta mediante o
preenchimento, no sistema eletrónico, dos campos abaixo, bem como, realizar o
upload sua proposta comercial, conforme modelo constante no Anexo II -
Proposta Comercial.

8.1.1.

8.1.

Valor unitário e total do item;

Anexar em PDF arquivo referente à Proposta Comercial8.1.2.
contendo especificações do objeto, bem como outras informações
pertinentes presentes no Anexo I- Termo de Referência.

O preenchimento dos campos do sistema bem como o arquivo8.1.3.
referente a Proposta Comercial anexada deverá se referir, individualmente, a
cada lote.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a8.2.
Contratada.

Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos,
encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ónus que
porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os
quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

8.3.1,

todos os custos unitários do itens envolvidos em cada lote do presente
certame.

8.3.

Deverá ser apresentada planilha que expresse a composição de

Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em8.3.2.
moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a
vírgula.

Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem
isentos do ICMS, conforme dispõe o Decreto ns 43.080, de 2002, deverão
informar na proposta, conforme anexo presente no Portal de Compras, os
valores com e sem ICMS que serão classificados conforme itens abaixo.

8.4.

Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas8.4.1.
enviadas, pelo sistema eletrónico, as informações relativas ao produto e ao
preço resultante da dedução do ICMS, conforme Resolução conjunta

SEPLAG/SEF nÿ 3.458, de 22 de julho de 2003, alterada pela Resolução
conjunta SEPLAG/SEF ne 4.670, de 5 de junho de 2014.

A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento
dos preços, o registro dos preços e a homologação serão realizados a
partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

8.4.2.

Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional8.4.3.
farão suas propostas conforme as disposições contidas nos subitens 8.4.1.
e 8.4.2.

O disposto nos subitens 8.4.1. e 8.4.2 não se aplica aos8.4.4.
contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 8.4.4 deverão8,4.5.

anexar às suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual, na qual

conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o Pregoeiro, na sua falta,
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consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.aov.br/SimplesNacional/.

8.4.6.
deverá enviar, quando solicitado pelo Pregoeiro, via chat, após a
negociação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores
finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta,
além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.

Sr-
O fornecedor mineiro isento de ICMS, caso seja vencedor,

9. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO:
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por

meio de sistema eletrónico, na data, horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, preservado o
sigilo do licitante, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

9.2.1.

9.1.

9.2.

A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise
prévia, e não poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não
exime a Administração da verificação de sua conformidade com todas as
especificações contidas neste edital e seus anexos, quando da fase de
aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço para cada
lote.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no9.2.2.
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

A não desclassificação da proposta não impede o seu9.2.3.
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,

sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.3.1.
tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes,
bem como todas as mensagens trocadas no "chat" do sistema, sendo
vedada a identificação do fornecedor,

9.3.2.
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.3.

Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrónico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.4.1.

9.4.

O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Editai.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

9.5.

9.6.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de
disputa "aberto e fechado" em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e transcorrido o período de tempo, aleatoriamente
determinado, de até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.

9.7.

9.8.

Encerrando o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá a
oportunidade para que o licitante da oferta de valor mais baixo e os autores das
ofertas com valores de até dez por cento superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

9.9.
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9.9.1.
acima, poderão os licitantes dos melhores lances
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
na ordem de

çfcf /i
-rj: m:i

Após o término dos prazos estabelecidos acima, o sistema ordenará9.10.
os lances conforme sua vantajosidade.

9.10.1.
estabelecida nos subitens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Na ausência de lance final e fechado classificado na forma

Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,9.11.
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atenda às exigências de habilitação.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo9.12.
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão9.13.
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa9.14.
competitiva do Pregão, o sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrónico para o Pregoeiro9.15.
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrónico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua9.16.
proposta.

9.17. Do empate ficto

Em relação a itens não exclusivos para participação de9.17.1.
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação junto ao CAGEF do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nQ 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
Estadual nÿ 47.437/2018.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas9.17.2.
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito9.17.3.
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor9.17.4.
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas9.17.5.
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

SEI 1500.01.0937469/2020-51 / ou. ilPADRÃO - Edital RP de Serviço SEPLAG/CECOMP 28267249



9.18. Do empate real

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.

9.18.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério
de desempate será aquele previsto no art. 3e, § 29, da Lei n9 8.666, de
1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços
prestados:

9.18.2.1. no pais;

9.18.2.2. por empresas brasileiras;

9.18.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;

9.18.2.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

9.18.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrónico dentre as propostas ou os lances empatados.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrónico, via chat, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

9.19.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

f9.18.1.

9.19.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação9.20.
e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.9.21.

O critério de julgamento será o de Menor Preço por lote,9.21.1.
apurado de acordo com o Anexo II - Proposta Comercial.

9.21.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 79 e no § 99 do art. 26 do Decreto n.9 48.012/2020.

9.21.2.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, para
todos os fins aqui dispostos, que não atender às exigências fixadas
neste Edital, contenha vícios insanáveis, manifesta ilegalidade ou

apresentar preços manifestamente inexequíveis.

9.21.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.21.2.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do
§ 3o do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

9.21.2.2.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a

30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o
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mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a
sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

A iVÃ VV

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem9.21.3.
diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública9.21.4.
para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento9.21.5.
digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no
sistema, no prazo de 2 (dois), sob pena de não aceitação da proposta.

9.21.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo
Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do
serviço ofertado, bem como as planilhas de custo readequadas com o
valor final ofertado, encaminhados por meio eletrónico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados peio Pregoeiro, sem prejuízo
do seu ulterior envio pelo sistema eletrónico, sob pena de não
aceitação da proposta,

9.21.5.2.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o9.21.6.
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão,9.21.7.
informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a9.21.7.1.
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante
para que seja obtido preço melhor.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o9.21.8.
Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para9.21.9.
a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante,
no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço
global nem dos unitários.

10. DA PROVA DE CONCEITO

Não haverá prova de conceito no presente certame.10.1.

11. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do11.1.
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) CADIN - Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à
Administração Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultarnjblica.fazenda.ma.aov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do:

b)CAGEF/CAFIMP - Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível
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ZA Apelo
https://www.fornecedores2.mq.aQv.br/PQrtalcompras/fornecedoresimDedidoscon.0f):

c) Lista de Inidôneos mantidos peio Tribunal de Contas da União - TCU;

site

11.1.1.
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário,

11.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.1.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente
à sua inabilitação.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o11.1.2.
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema,11.1.3.
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts, 44 e 45 da Lei
Complementar n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos11.2.
licitantes será verificada por meio do CAGEF, nos documentos por ele abrangidos
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
económica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto no Decreto n2

47.524/2018.

O interessado, para efeitos de habilitação prevista nesse edital11.2.1.
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no CAGEF até (2) dias úteis anteriores à data prevista para
recebimento das propostas;

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações11.2.2.
constantes do CAGEF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

Caso as comprovações constantes do CAGEF vençam11.2.2.1.
entre a data de envio da documentação concomitante ao cadastro da
proposta e o momento da verificação da habilitação, deverá ser
solicitado pelo Pregoeiro ao licitante o envio da documentação
atualizada, por meio de documentação complementar via sistema,

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do11.2.3.
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrónicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conforme art. 43, §32, do Decreto 48.012/20.

Fiavendo a necessidade de envio de documentos de habilitação11.3.
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

A apresentação de documentos físicos originais somente será11.4.
exigida se houver dúvida quanto à integridade do arquivo digitalizado.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de11.5.

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar,11.6.
nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:11.7.
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sm11.7.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas
assinaturas das propostas comerciais constantes no Anexo II - Proposta
Comercial e das declarações constantes no Anexo III - Modelos de
Declarações.

11.7.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes
ao(s) responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à
Administração Pública.

11.7.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário
individual;

11.7.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações
posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou
empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade
de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus
administradores;

11.7.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária,
acompanhado de prova da diretória em exercício;

11.7.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País.

11.7.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

V

11.8.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas11.8.1.
do Ministério da Fazenda - CNPJ;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou11.8.2.
Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto do certame;

Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual11.8.3.
sede do licitante, Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

11.8.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a
Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a
todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas
administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de
terceiros.

Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de11.8.3.2.
contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a
inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais
por meio de Certidão de Débito Tributário - CDT, que poderá ser
emitida pelo site: www.fazenda.ma.aov.br.

Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e11.8.4.
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça11.8.5.
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com
efeito de negativa, nos termos da Lei Federal ne 12.440, de 7 de julho de
2011, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de l5 de maio de 1943;

A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá11.8.6.
ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas
de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos11.8.7.
estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração do domicílio ou sede do fornecedor,

ou outra equivalente, na forma da lei.

PADRÃO - Edital RP de Serviço SEPLAG/CECOMP 28267249 SEI 1500.01.0937469/2020-51 / DQ. 16



V>v.
’fcv‘

QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:11.9. / eVAV
11.9.1.
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor
do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) meses;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.10.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços
compatíveis com as características e quantidades do objeto da licitação,
estabelecidas no Termo de Referência ANEXO I a este Edital, por meio
da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade
técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, vedado o
autoatestado, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

11.10.1.1. Lotes 01 e 02: Atestado(s) comprobatório(s) de 40%
(quarenta por cento) da capacidade técnica da Licitante para
a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente
apresentadas no Anexo I - Termo de Referência;

11.10.2. Os atestados deverão conter:

11.10.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição
emitente (CNPJ, endereço, telefone).

11.10.2.2. Local e data de emissão.

11.10.

11.10.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do
responsável pela veracidade das informações.

11.10.2.4. Período da execução da atividade.

Para atendimento do quantitativo indicado nos subitens do item11.10.3.
11.10.1, é admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com
as características do objeto da licitação.

11.10.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo
Pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as
atividades.

11.11. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

11.11.1. Conforme estabelecido no item 5 do Termo de Referência -
Anexo l deste Edital, não será permitida a participação de consórcios.

DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:11.12.

O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC)11.12.1.
emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão - SEPLAG poderá utilizá-lo como substituto de documento dele
constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade
em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a
validade expirada, tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado
documento novo com a validade em vigor.

11.12.1.1. Serão analisados no CRC somente os documentos
exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros
documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados
no momento do cadastramento da proposta, conforme instruções do Portal
de Compras http://www.compras.ma.aov.br/. e serão analisados após a
classificação das propostas.

11.12.2.1. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a
verificação de informações e o fornecimento de documentos que

11.12.2
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v\constem de sítios eletrónicos de órgãos e entidades das esferas
municipal, estadual e federai, emissores de certidões, devendo tais
documentos ser juntados ao processo. A Administração não se
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrónicos,
no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não
sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o
licitante será inabilitado.

Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão
conter, de forma clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ
do fornecedor.

l Jp<•V

11.12.3.

11.12.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz,
todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

11.12.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos
deverão estar no nome da filial;

11.12.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente são emitidos em nome
da matriz;

11.12.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica
ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e
com o número do CNPJ(MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas11.12,4.

provocará a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente,
às punições legais cabíveis.

Aos beneficiários listados no item 5.3 será concedido prazo de11.12.5.
05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista,
contado a partir da divulgação da análise dos documentos de habilitação do
licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 29, do art.
6e do Decreto Estadual nB 47.437, de 26 de junho de 2018.

11.12.5.1. A não regularização da documentação deste item implicará
a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

11.12.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o
beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico
e registrar no "chat" que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site
www.compras.ma.aov.br para a retomada da sessão de pregão do
lote em referência.

DOS RECURSOS12.

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e12.1.
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos,

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a12.2.
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,12.2.1.
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção12.2.2.
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12.2.3.
então, o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema
eletrónico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrónico, em
outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.2.4.
indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrónica,
devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou
contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br, e identificados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (nB, do processo e lote),
observados os prazos previstos no item 12.1.

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de

A apresentação de documentos complementares, em caso de

0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis12.3.
de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos12.4.
interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

13.1.1. Iodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados
para acompanhar a sessão reaberta.

13.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrónico {"chat"),
e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados
contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

14 DO REGISTRO DE PREÇO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1.
declarará o licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão,
na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mq.qov.br.

14.2. O Pregoeiro registrará o preço do licitante vencedor quando inexistir
recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do
resultado pela autoridade competente.

14.3.
regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta
registrará o preço do licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14.4. Todos os participantes estão convidados e incentivados a realizarem
o registro adicional de preços para compor o cadastro de reserva, mesmo que
não tenham sido vencedores dos lotes disputados, seguindo a ordem de
classificação e desde que manifestem esta intenção ao final da sessão de lances
e aceitem fornecer nas mesmas condições e preço do licitante vencedor do
certame.

r: ;

Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o Pregoeiro

Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a

Os licitantes que desejarem ter seus preços registrados14.4.1.
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação da
condição de habilitação em pleno atendimento das condições deste edital.

15. DA FORMAUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.
preços, para compor o Cadastro de Reserva à Ata de Registro de Preços, terão
suas propostas e documentação de habilitação analisadas e, para tal, deverão
encaminhar os referidos documentos, conforme disposto no item 7 do edital.

Os licitantes classificados que manifestarem a intenção de registrar
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15.2.
aceitabilidade da proposta e dos documentos de habilitação.

15.3.
para compor o cadastro reserva, respeitará a ordem de classificação constante
da ata e ocorrerá, sucessivamente, sempre que seja cancelado ou suspenso o
registro do preço do beneficiário da ata.

15.4.
a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da convocação, procederem à assinatura eletrónica da Ata de
Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

15.4.1.
Administração, serão assinados de maneira eletrónica, por intermédio do
Sistema Eletrónico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais -
SEI/MG.

O registro adicional de preços em Ata estará condicionado à análise e

A convocação dos licitantes que registraram seus preços adicionais, /

Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada

O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a

Para a assinatura eletrónica, caso ainda não possua15.4.1.1.
cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o Sistema
Eletrónico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais -

SEI/MG, por meio do linkwww.sei.ma.Qov.br/usuarioexterno. e clicar
em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

15.4.1.2. Dúvidas com reiação ao cadastro no SEI podem ser
encaminhadas para o e-mail: atendimentosei@planeiamentQ.ma.aov.br.

15.4.1.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o
processo eletrónico, conforme Decreto Estadual ne 47.222, de 26 de
julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a
assinatura eletrónica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações
efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de
apuração civil, penal e administrativa.

O prazo previsto para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma15.5.
vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo
licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão
gerenciador.

O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no15.6.
prazo fixado, dela será excluído, na forma do art. 81 da Lei Federal ne 8.666, de
21de junho de 1993, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata15.7.
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

16 DA VIGÊNCIA DA ATA

16.1.
contar da data de sua publicação.

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1.
hábeis, tais como termo de contrato, ordem de serviço, ou documento
equivalente, sendo o fornecedor convocado para aceitar ou retirar o documento,

de acordo com os arts. 62 e 64 da Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993

e Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 2002, e ainda, obedecidas as
disposições pertinentes do Decreto Estadual na 46.311, de 16 de setembro de

2013 do Decreto 48.012, de 22 de julho de 2020.

17.1.1.
deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para

habilitação.

Publicada a ata, a contratação será formalizada por instrumentos

O fornecedor detentor do preço registrado, na contratação,
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17.1.2.
situação regular no ato da emissão do termo de contrato, ordem de
serviço, ou documento equivalente, não compareça quando convocado ou
não retire o documento no prazo estipulado, será cancelado seu registro na
ata e convocados os fornecedores registrados com base nos arts. 11 e 12
do Decreto Estadual ne 46.311, de 16 de setembro de 2013 e, não os
havendo, os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,
conforme item 14.7.

17.1.3.
ou retirar o termo de contrato, ordem de serviço, ou documento
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive
quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório,
ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81
da Lei Federal nB 8.666, de 21 de junho de 1993.

Caso o fornecedor detentor do preço registrado não apresente

X

É facultado à Administração, quando o convocado não aceitar

O representante legal do licitante que tiver registrado em ata a17.2.
proposta vencedora deverá aceitar ou retirar o termo de contrato, ordem de
serviço, ou documento equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis a contar do recebimento da comunicação, através de fax, carta postal ou e-
mail, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e das demais cominações
legais, conforme disposto no art. 48, § 2s do Decreto Estadual ns 48.012/ 2020.

Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para aceitar ou retirar17.3.
o termo de contrato, ordem de serviço, ou documento equivalente, decorrentes
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do
prazo para tal e devidamente fundamentada.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das18.1.
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar parte do objeto
conforme discriminado no subitem 13.1 do Termo de Referência ANEXO

a este Edital.

18.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a
responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual,

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

0 19. + DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO

19.1.
presente certame.

Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o

DOPAGAMENTO20.

Para os Órgãos/Entidades da Administração Direta ou Indireta do20.1.
Estado de Minas Gerais, o pagamento será efetuado através do Sistema
Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária
emitida por processamento eletrónico, a crédito do beneficiário em um dos

bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do
recebimento definitivo, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. Para os demais participantes, o
pagamento será realizado a crédito do beneficiário em um dos bancos que o

fornecedor indicar, de acordo com normativo próprio a que se sujeita,

mantendo-se os prazos e condições estabelecidas no edital e seus anexos.

Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à20.1.1.
CONTRATANTE, após a execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura,

acompanhada do relatório da execução do objeto do período a que o
pagamento se referir, bem como, demais documentos necessários para a

efetiva comprovação da execução do objeto, se houver.
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fâ20.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrónica (DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação
da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e
(o destinatário tem à disposição o aplicativo "visualizador", desenvolvido
peia Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-
e, mediante consulta eletrónica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da
NF-e.

20.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência
pelo gestor.

20.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão
devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a
partir da data da reapresentação do documento considerado válido pela
CONTRATANTE.
20.1.5.
Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as
datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC.

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da

A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de20.2.
habilitação previstos no Edital.

Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da20.3.
CONTRATADA não impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e
atestado. Tã! hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes
ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.
previstas na Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal n9
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.9 14.167, de 10 de janeiro de 2002
e no Decreto Estadual ns. 45.902, de 27 de janeiro de 2012 e no do Decreto
48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

21.1.1. Advertência por escrito;

21.1.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s)

lote(s) dos quais o licitante tenha participado e cometido a infração;

21.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

21.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7e da Lei Federal nQ 10,520, de 17 de julho de
2002;

21.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações,

A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais21.2.
sanções previstas nos itens 21.1.1, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5.

A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver,21.3.
e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao infrator e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
no Decreto Estadual n9. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto
na Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual n9 14.184, de 31

de janeiro de 2002.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em21.5.
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de21.5.1.
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/f'casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados.

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a21.6.
obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos
causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo
processo administrativo sancionatório.

;r:

As sanções relacionadas nos itens 21.1.3, 21.1.4 e 21.1.5 serão21.7.
obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar
e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP e no CAGEF.

As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser
também aplicadas àqueles que:

21.8.1.

21.8.

Retardarem a execução do objeto;

Comportar-se de modo inidôneo;21.8.2.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a21.8.2.1.
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances;

21.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

As sanções dispostas também se aplicam aos integrantes do21.9.
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de21.10.
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal ns 12.846, de Ia de
agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual na 46.782, de 23 de junho de 2015,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22 DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1.
encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

22.2.
do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração
de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após

É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase

O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com
- Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as

22.3.
o Anexo
despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a22.4.
sessão do pregão.

O Pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá22.5.
relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.

A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de22.6.
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas22.7.
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais
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privilegiado que seja ou venha a ser.

22.8.
presente Edital de Licitação e seus anexos no site: www.compras.ma.aov.br.

í '.i

Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o
\N

Jafer Alves Jabour
Superintendência Central de Compras Governamentais

Centro de Serviços Compartilhados - SEPLAG

Documento assinado eletronicamente por Jafer Alves Jabour,
Superintendente, em 29/04/2021, às 10:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6B, § Is, do Decreto n° 47.222. de 26 de
julho de 2017. ____

sei!a
eletrònk*

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mq.qov.br/sei/controlador__externo.php?
acao=documento_conferir&id oraao acesso extemo=0. informando o código
verificador 28267249 e o código CRC B2913FD4.Bi

SEI na 28267249Referência: Processo 1500.01.0937469/2020-51
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SJ S ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Diretória Central de Gestão Logística - Coordenação de
Frota

/7

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
NUMERO

DAÓRGÃO
SOLICITANTEDATA UNIDADE

DE
COMPRAS

26/04/2021 SEPLAG 1501564

SUPERINTENDÊNCIA

OU DIRETÓRIA
RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO

Nome; Viviane Carvalho Leite Caetano

E-mail:
viviane.caetano@planejamento.mg.gov.br

Ramal para contato; 3915-0357

Diretória Central de
Gestão Logística - DCGL

1. OêJEtO:
O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para
contratação da prestação de serviço de locação de veículos automotores novos para
transporte de pessoas e pequenas cargas, sem condutor, sem fornecimento de
combustível, com quilometragem livre, com seguro total sem franquia, e com
manutenção preventiva e corretiva, em atendimento às demandas dos órgãos e
entidades do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e suas unidades, em todo
território estadual, para a prestação de serviços públicos permanentes ou de longa
duração nas condições previstas neste Termo de Referência e seus Anexos.

LOTE1

CÓDIGO
DO ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE
(VEÍCULOSX
36 MESES)

DESCRIÇÃO DO ITEM
CATMAS

NÚMERO DE VEÍCULOSITEM

VEICULO
SERVICO.SEDAN,STANDARD; MIN
1297CC.MIN 88CV;05 LUGARES;04
PORTAS,AR CONDICIONADO;
MANUTENCAO INCLUSA. MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR DA LINHA
DE PRODUÇÃO._

7.8482181039341

VEÍCULO
SERVIÇO,HATCH,STANDARD;MIN

997CC.MIN 75CV;05
LUGARES;04PORTAS,AR
CONDICIONADO; MANUTENCAO
INCLUSA, MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR DA LINHA
DE PRODUÇÃO.__

3.6721022 103942
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— :'A
VEICULO SERVIÇO,

MONOVOLUME,STANDARD; MIN
1797CC; 07 LUGARES, MIN 106CV;
04 PORTAS; AR CONDICIONADO;
MANUTENCAO INCLUSA, MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR DA LINHA
DE PRODUÇÃO.

3 103950 151

VEICULO
REPRESENTAÇÃO,SEDAN, PRETO;
MIN 1747CC.MIN120CV; 04
PORTAS;TRIO ELETRICO; AR
CONDICIONADO; MANUTENCAO
INCLUSA; DIRECAO HIDRÁULICA,

AIR BAG DUPLO,05 LUGARES,
MOVIDO A ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR LINHA DE
PRODUÇÃO.

4 104035 82 2.952

VEICULO
SERVIÇO,HATCH,STANDARD;MIN
1297CC, MIN 88CV, 05 LUGARES, 04
PORTAS,AR CONDICIONADO;
MANUTENCAO INCLUSA, MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR LINHA DE
PRODUÇÃO.

64 2.3045 103969

617 22.212
TOTAL

LOTE 2

CAMIONETA
STANDARD;CARROCERIA
ABERTA;ACIMA 0,8
TON;04P;CAB.DUP;MIN1997CC.MIN
180CV;4X4; AR CONDICIONADO;

MANUTENCAO INCLUSA, MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA,
(BICOMBUSTIVEL) GASOLINA OU
DIESEL; COR LINHA DE PRODUÇÃO

90 3.2401039771

FURGÃO,STANDARD,CARROCERIA
FECHADA,ATE 0.8TON, MIN 1297CC,
MIN 85CV; AR CONDICIONADO;
MANUTENCAO INCLUSA, MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR LINHA DE
PRODUÇÃO.__

21661039852

VEICULO VAN;03 PORTAS
LATERAIS;MIN 1997CC;MIN 127CV;
MIN 15 LUGARES,DIESEL, AR
CONDICIONADO; MANUTENCAO
INCLUSA, COR LINHA DE
PRODUÇÃO._

576161039933

CAMIONETA,CARR
ABERTA,STANDARD,ACIMA
0,65TON,CAB SIMPLES;2PORTAS
LATERAIS; MIN 1297CC,MIN 86CV;AR
CONDICIONADO; MANUTENCAO
INCLUSA. MOVIDO A
ETANOL/GASOLINA
(BICOMBUSTIVEL); COR DA UNHA
DE PRODUÇÃO;_

14444 104000
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116
TOTAL

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:1.1.

1.1.1.
para transporte de pessoas e pequenas cargas, sem condutor, sem
fornecimento de combustível, com quilometragem livre, com seguro total
sem franquia, com manutenção preventiva e corretiva. Os veículos serão
utilizados para atendimento às demandas dos órgãos e entidades do Poder
Executivo do Estado de Minas Gerais e suas unidades, para a prestação de
serviços públicos permanentes ou de longa duração.

1.1.2.
registrados nos termos de adesão pelos órgãos e entidades do Estado,
detalhados por quantidade total de veículos, para cada item, multiplicando-
se por 36 meses de vigência do contrato;

1.1.3.
veículos por 36 meses da vigência do contrato.

1.1.4.
quantitativos dos lotes 1(um) e 2 (dois).

1.1.5.
indiretos, bem como os encargos, os benefícios e despesas indiretas (BDI)

e demais despesas de qualquer natureza.

Prestação de serviço de locação de veículos automotores novos

O quadro do item "1, OBJETO" apresenta o quantitativo total

A quantidade corresponde a multiplicação do número de

Os totais correspondem, respectivamente, a soma dos

Está incluído no preço de locação todos os custos diretos e

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO1.2.

DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

1.2.1.1. Das exigências da locação

1.2.1.1.1. A prestação dos serviços iniciará a partir
da disponibilização dos veículos nas quantidades solicitadas
pela CONTRATANTE.

1.2.1.1.2. Os veículos deverão ser zero quilómetro e
corresponder ao ano/marca/modelo indicados na proposta
comercial, na data de assinatura do contrato.

1.2.1.1.2.1. Será considerado zero quilómetro o veículo com
até cinquenta quilómetros rodados até o local das entregas

feitas em Belo Horizonte.

1.2.1.1.2.2. Será considerado zero quilómetro o veículo com
quilometragem máxima compreendida entre a distância
entre Belo Horizonte e a cidade de entrega, adicionado 50
(cinquenta) quilómetros, para entregas feitas fora de Belo
Horizonte, com tolerância de variação máxima de 10% (dez

por cento).

1.2.1.1.3. Os veículos locados deverão ser entregues pela
CONTRATADA com o reservatório de combustível abastecido em
sua capacidade máxima.

1.2.1.1.4. Os veículos locados serão objeto de vistoria,

anotando-se na "Ficha de Vistoria" todas as observações sobre
seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução.

1.2.1.1.5. Os veículos serão utilizados no regime de
quilometragem livre.

1.2.1.1.6. A CONTRATADA deverá autorizar a instalação de

dispositivos que permitem o controle do abastecimento nos

1.2.1.
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veículos locados, cuja responsabilidade pela
instalação/desinstalação será da CONTRATANTE.

1.2.1.1.7. A CONTRATADA arcará com as despesas relativas ao
emplacamento e licenciamento dos veículos durante o período de
locação e deverá manter atualizada a respectiva documentação
(Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos), devendo
este documento de porte obrigatório ser encaminhado para
a CONTRATANTE dentro dos prazos legalmente estabelecidos,
quando da sua primeira emissão ou durante a troca
do ano/exercício.

1.2.1.2. Da identificação dos veículos

1.2.1.2.1. Caberá à CONTRATADA entregar o veículo
caracterizado institucionalmente por meio de manta com
logomarca do órgão/entidade e/ou adesivos conforme modelos
adotados pelos órgãos e entidades do Estado de Minas Gerais,
sem ônus à CONTRATANTE.

1.2.1.2.2. Os modelos de identificação serão fornecidos
pela CONTRATANTE, e deverão observar os layouts constantes
no Manual de Identidade Visual - Frotas disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Governo de Minas Gerais - SEGOV,
conforme o disposto no art. 27, do Decreto n9. 47.539, de 23 de
novembro de 2018.

1.2.1.2.3. Veículos de representação não serão adesivados.

1.2.1.2.4. A CONTRATADA deverá autorizar a instalação de
películas protetoras nos veículos locados, cuja responsabilidade
pela instalação/desinstalação será dos CONTRATANTES.

1.2.1.3. Do seguro proteção

I.2.I.3.I. Tbdos os veículos locados deverão possuir seguro
com cobertura total, para os casos de furto, roubo, incêndio e
colisão, sem limite de indenização.

1.2.1.3.2. Terceiros e motoristas não serão cobertos pelo
seguro.

1.2.1.3.3. A CONTRATADA poderá optar por contratar apólice
de seguro junto ao mercado ou arcar por conta própria com as
despesas referentes ao seguro dos veículos, não sendo
necessário especificar sua opção durante o decorrer do
processo.

1.2.1.3.4. Não haverá por parte dos CONTRATANTES o
pagamento de franquia por evento ocorrido, excetuando-se os
casos de sinistros decorrentes de culpa ou dolo do condutor.

1.2.1.3.5. A apuração da responsabilidade do condutor será
objeto de competente processo administrativo, respeitando-se a
ampla defesa e o contraditório de acordo com as normas
estabelecidas pelo Governo de Minas Gerais.

1.2.1.3.6. Para a exceção prevista no subitem 1.2.1.3.4, o valor
da franquia não poderá exceder o valor mensal da locação do
veículo. Nesse caso, a franquia deve ser paga pela CONTRATANTE
por meio de reembolso, após a conclusão do processo de
apuração, conforme disposto no subitem 1.2.1.3.5.

1.2.1.3.7. A CONTRATADA poderá abrir mão da cobrança do
valor da franquia nos casos previstos
subitem 1.2.1.3.4, desobrigando a CONTRATANTE de apuração
de responsabilidade, porém isso não lhe trará vantagens no
processo licitatório, uma vez que esta receberá tratamento
idêntico aos demais licitantes.

1.2.1.4. Das infrações à legislação de trânsito

\f j
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1.2.1.4.1. A empresa CONTRATADA sempre que receber
autuações de infração de trânsito deverá encaminhá-las
à CONTRATANTE para que esta identifique o condutor
responsável pela infração.

1.2.1.4.2. A autuação de infração de trânsito deverá ser
entregue à CONTRATANTE com, no mínimo, 10 (dias) úteis antes
do vencimento do prazo estabelecido pelo órgão de trânsito
competente, para identificação do condutor.

1.2.1.4.3. Caberá à CONTRATANTE enviar ao órgão de trânsito
competente, dentro do prazo legal, a documentação necessária
que possibilite a identificação do condutor infrator.

1.2.1.4.4. Caberá à CONTRATANTE efetuar o pagamento de
multas até o seu vencimento e encaminhar o comprovante de
pagamento à empresa CONTRATADA.

1.2.1.4.5. O pagamento de multas deverá ser feito
obrigatoriamente pela CONTRATANTE e nunca por meio de
reembolso à CONTRATADA.

Da manutenção preventiva

1.2.1.5.1. Todos os veículos locados deverão receber a
adequada e devida manutenção preventiva, sob responsabilidade
da CONTRATADA, devendo essa ser realizada na periodicidade e
frequência recomendadas pelos respectivos fabricantes e
constantes no manual do proprietário de cada veículo.

1.2.1.5.2. Caberá à CONTRATANTE agendar com a
CONTRATADA a execução dos serviços de manutenção
preventiva, conforme orientações do fabricante do veículo com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis antes do recolhimento
do veículo para execução dos serviços.

1.2.1.5.2.1.0s órgãos/entidades CONTRATANTES deverão
deixar os veículos disponíveis para recolhimento conforme
data e hora acordada com a CONTRATADA.

1.2.1.5.2.2. Os veículos locados deverão ser recolhidos
(para manutenção) e entregues (ao término da manutenção)
pela CONTRATADA no local de guarda do veículo, conforme
agendamento prévio da manutenção preventiva, podendo
também ocorrer em outras localidades previamente
acordadas com a CONTRATADA, desde que não acarretem
ônus à CONTRATANTE.

1.2.1.5.3. As despesas com a manutenção preventiva, que
abrangem a troca de peças, óleos/lubrificantes, filtros e demais
suprimentos, incluindo troca ou reparo de pneus por desgaste
natural ou avaria, bem como a mão-de-obra para a realização de
serviços, serão de responsabilidade da CONTRATADA.

1.2.1.5.4. Em caso de manutenções preventivas com
indisponibilidade do veículo por um período de tempo superior a
24 (vinte e quatro) horas, deverá haver substituição do veículo
locado por veículo reserva.

1.2.1.5.4.I. Veículo reserva é entendido como aquele que
estará temporariamente à disposição da Administração,
durante os períodos em que o veículo locado estiver em
manutenção (preventiva e corretiva) ou quando for
constatada perda total em veículos sinistrados (até que seja

providenciada a substituição definitiva).

1.2.1.5.4.2. Nos casos descritos no subitem 1.2.1.5.4, não é
necessário que o veículo reserva seja zero quilómetro, desde
que o mesmo esteja em perfeito estado de conservação,
possua a mesma cor e tenha, no mínimo, as mesmas

à'
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1.2.1.5.
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especificações do veículo a ser substituído.

1.2.1.5.4.3. Não será exigida ptotagem/adesivagem nos
veículos reservas.

1.2.1.5.4.4. 0 atraso na substituição, bem como a não
disponibilização de veículo reserva, conforme constante do
subitem 1.2.1.5.4, sujeita-se a correspondente glosa, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas em
contrato.

1.2.1.5.4.5. O valor da glosa será proporcional aos dias
decorridos sem a devida substituição do veículo, e será
calculado multiplicando-se os dias de atraso por 1/30 do
valor mensal da locação. Assim, o valor da glosa será
abatido do valor mensal do veículo que seria pago à
CONTRATADA caso houvesse o cumprimento integral da
obrigação.

1.2.1.5.4.6. A substituição do veículo locado por veículo
reserva deve ser comunicada formal e imediatamente pela
CONTRATADA à CONTRATANTE.

1.2.1.5.5. A CONTRATADA deverá entregar, logo após a
conclusão dos serviços de manutenção preventiva, os veículos
lavados e limpos interna e externamente.

Da Manutenção Corretiva

1.2.1.6.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer, sempre que
necessário, para substituição de um componente do veículo por
desgaste, defeito, quebra ou sinistro.

1.2.1.6.2. Deverá ser disponibilizada pela CONTRATADA assistência
24 (vinte quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para
atendimento e socorro dos veículos locados, incluindo-se o serviço de
reboque.

1.2.1.6.3. Os serviços de reboque e manutenção em razão de
acidentes, panes, sinistros e demais situações que impossibilitem a
utilização ou locomoção do veículo locado, deverão ser prestados
dentro e fora do Estado de Minas Gerais.

1.2.1.6.4. Os veículos locados deverão ser substituídos por veículos
reserva a partir da comunicação da CONTRATANTE em razão de
acidentes, panes, sinistros e demais situações que impossibilitem a
utilização ou locomoção do veículo em um prazo máximo de:

1.2.1.6.4.1. 3 (três) horas, na capital do estado e na Região
Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH.

1.2.1.6.4.2.12 (doze) horas, no interior do estado, para veículo
alocado nessa localidade ou veículo de Belo Horizonte ou RMBH
que esteja em viagem.

1.2.1.6.4.3. 24 (vinte e quatro) horas, em outro estado, para
veículo que esteja em viagem.

1.2.1.6.4.4. Caso a CONTRATADA justifique e comprove a
impossibilidade de substituir veículo nos casos previstos no
subitens 1.2.1.6.4.1; 1.2.1.6.4.2; 1.2.1.6.4.3, ela poderá autorizar
a CONTRATANTE a retirar veículo igual ou similar, junto à outra
empresa do ramo existente na localidade, sem ônus à
CONTRATANTE. Entretanto, a permanência com o veículo não
poderá exceder 30 (trinta) dias, devendo ser substituído por
veículo da CONTRATADA ultrapassado esse período.

1.2.1.6.4.5. 0 atraso na substituição, bem como a não
disponibilização de veículo reserva, conforme exigências do

subitem 1.2.1.6.4 e seus subitens, sujeitam-se a correspondente

glosa, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em

vr

1.2.1.6.
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1.2.1.6.4.6. 0 valor da glosa será proporcional aos dias
decorridos sem a devida substituição do veículo, e será calculado
multiplicando-se os dias de atraso por 1/30 do valor mensal da
locação. Assim, o valor da glosa será abatido do valor mensal do
veículo que seria pago à CONTRATADA caso houvesse o
cumprimento integral da obrigação.

1.2.1.6.4.7. Nos casos descritos no subitem 1.2.1.6.4, e seus
subitens, não é necessário que o veículo reserva seja zero
quilómetro, desde que o mesmo esteja em perfeito estado de
conservação, possua a mesma cor e tenha, no mínimo, as
mesmas especificações do veículo a ser substituído.

1.2.1.6.4.8. A substituição do veículo locado por veículo reserva
deve ser comunicada formal e imediatamente pela CONTRATADA
à CONTRATANTE.

1.2.1.6.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas para
o reparo dos veículos em decorrência de acidentes e avarias,
observando o disposto no subitem 1.2.1.3;

1.2.1.6.6. A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta
responsabilidade pelos veículos locados, desobrigando
a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e
responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou
funcionamento insatisfatório dos aludidos bens.

1.2.1.6.7. Constatada a perda total do veículo, com o qual ocorreu o
sinistro, sua substituição definitiva pela CONTRATADA deverá ocorrer
num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, por veículo zero
quilómetro com as mesmas especificações do veículo a ser
substituído, bem como com plotagem/adesivagem, sob pena de o
tempo que exceder ser objeto de glosa e de sanções, nos termos do
previsto no Contrato.

1.2.1.6.8. O valor da glosa será proporcional aos dias decorridos
sem a devida substituição do veículo, e será calculado multiplicando-se
os dias de atraso por 1/30 do valor mensal da locação. Assim, o valor
da glosa será abatido do valor mensal do veículo que seria pago à
CONTRATADA caso houvesse o cumprimento integral da obrigação.

1.2.1.6.9. A CONTRATADA deverá entregar, logo após a conclusão
dos serviços de manutenção corretiva, os veículos lavados e limpos
interna e externamente.

1.2.1.7. Da Renovação da Frota

1.2.1.7.1. Os veículos tocados não serão substituídos durante a
execução do contrato (exceto nos casos previstos na manutenção
corretiva, preventiva e perda total), para os contratos com vigência
igual ou inferior a 36 (trinta e seis) meses, salvo por ato de liberalidade
da CONTRATADA com a concordância da CONTRATANTE.

1.2.1.7.1.1. Caso haja prorrogação dos contratos, para vigência
superior a 36 (trinta e seis) meses, os veículos locados deverão
ser substituídos por veículos zero quilómetro com as mesmas
especificações, quando atingirem 36 (trinta e seis) meses de uso,

podendo ser substituídos em prazo inferior, por ato de
liberalidade da CONTRATADA.

1.2.1.7.2. Quando da substituição definitiva por motivo de perda total
em sinistros ou decorrente de manutenção que determine a
necessidade de substituição, o veículo substituto deverá ser entregue,

onde o veículo substituído estava alocado, num prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, devendo ser veículo zero quilómetro com as
mesmas especificações do veículo a ser substituído, bem como com
plotagem/adesivagem, sob pena de o tempo que exceder ser objeto de
glosa e de sanções, nos termos do previsto no Contrato.
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1.2.1.7.3. O atraso na substituição, bem como a não disponibilização
de veículo reserva, conforme constante dos subitens
1.2.1.5.4 e 1.2.1.6.4, e seus subitens, sujeitam-se a correspondente
glosa, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em
contrato.

1.2.1.7.4. O valor da glosa será proporcional aos dias decorridos
sem a devida substituição do veículo, e será calculado multiplicando-se
os dias de atraso por 1/30 do valor mensal da locação. Assim, o valor
da glosa será abatido do valor mensal do veículo que seria pago à
CONTRATADA caso houvesse o cumprimento integral da obrigação.

1.2.1.7.5. A substituição do veículo locado (seja temporária ou
definitiva) deve ser comunicada formal e imediatamente pela
CONTRATADA à CONTRATANTE.

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

1.2.2.1.
preferencialmente no formato Excel, mensalmente ou quando
solicitado, para os órgãos/entidades CONTRATANTES e para a
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, os seguintes
relatórios, de forma sintética e detalhada, contendo:

1.2.2.1.1. Relação de veículos locados e já entregues durante o
período.

1.2.2.1.2. Relação de veículos devolvidos para a CONTRATADA
durante o período.

1.2.2.1.3. Relação de veículos que foram substituídos durante o
período.

&V

1.2.2.

A CONTRATADA deverá enviar em meio eletrónico,

A CONTRATADA deverá enviar em meio eletrónico,1.2.2.2.
preferencialmente no formato Excel, trimestralmente ou quando
solicitado, para os órgãos/entidades CONTRATANTES e para a SEPLAG,
os seguintes relatórios, de forma sintética e detalhada, contendo:

1.2.2.2.1. Relação de veículos envolvidos em acidentes/sinistros
no período.

1.2.2.2.2. Quantidade de autos de infração recebidos, por
veículo, no período.

1.2.2.2.3. Quantidade de manutenções preventivas e corretivas
realizadas no período, com a indicação de quais veículos
efetuaram manutenção, a duração de cada uma delas e a
identificação quanto corretiva ou preventiva.

Esses relatórios devem ser enviados a cada1.2.2.3.
CONTRATANTE, bem como à SEPLAG, sendo que esta receberá
relatório consolidado com as informações da frota locada de todos os
órgãos e entidades CONTRATANTES.

Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA1.2.2.4.
elaborará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada
um dos tipos de serviços efetivamente realizados, para fins de
embasar o faturamento dos serviços.

1.2.2.5. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de
acordo com os seguintes procedimentos:

1.2.2.5.1. O valor devido referente à locação mensal no mês da
entrega dos veículos será calculado proporcionalmente aos dias
decorridos desde a data em que o veículo tiver sido entregue e
aceito pela CONTRATANTE até o último dia do mês.

1.2.2.5.2. Até o 5S dia útil subsequente ao mês em que foram
prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório
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contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos
de serviços realizados eos respectivos valores apurados.

1.2.2.5.3. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na
hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente
retificação, objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

1.2.2.5.4. Serão considerados somente os serviços
efetivamente executados e apurados da seguinte forma:

1.2.2.5.4.1. O valor dos pagamentos será obtido mediante a
aplicação dos preços unitários mensais às correspondentes
quantidades de veículos contratados, descontadas as
importâncias relativas aos serviços não disponíveis
por motivos imputáveis à CONTRATADA.

1.2.2.5.4.2. A realização dos descontos indicados no
subitem 1.2.2.5.4.1, não prejudica a aplicação de sanções à
CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.

1.2.2.5.4.3. Após a conferência dos quantitativos e valores
apresentados, a CONTRATANTE atestará a medição mensal,
comunicando à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias
contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e
autorizará a emissão da correspondente fatura, a ser
apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação
dos valores aprovados.

1.2.2.5.5. As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA,
contra a CONTRATANTE, e apresentadas no endereço indicado
pela CONTRATANTE, sendo portanto, a cobrança/fatura
direcionada a cada órgão/entidade contratante.

./

2. DOS LOTES:

DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:2.1.

Quanto à possibilidade dos itens poderem ser licitados em2.1.1.
2 (dois) lotes distintos, destaca-se que os mesmos guardam relação entre si
(separando-se os veículos leves dos demais), havendo portanto,
compatibilidade que possibilita a divisão em dois lotes.

Ressalta-se que o agrupamento de itens em dois lotes amplia o2.1.2.
número de interessados na licitação, aumentando assim a
competitividade e, portanto, fomentando a disputa, tornando o preço mais
atraente e compensatório em termos logísticos aos fornecedores.

Considerando que esse procedimento atende aos princípios que2.1.3.
norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa
adquirir o melhor objeto pelo menor preço, dentro de uma possível e maior
aproximação da padronização, e considerando que a etapa de cotação de
preços demonstrou a intenção do mercado em ofertar o objeto em lotes
distintos, fica plenamente justificado o agrupamento de itens em dois lotes.

LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE2.2.
PEQUENO PORTE:

Da Ausência de reserva de conta para participação2.2.1.
exclusiva de ME e EP:

Não se aplica a destinação de lotes exclusivos para2.2.1.1
microempresas e empresas de pequeno porte.

A ausência de lote exclusivo para ME e EPP, se justifica2.2.1.2.
tendo em vista que o valor estimado para a contratação do serviço
ultrapassa o limite estabelecido no inciso I do art. 48 da Lei
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Complementar n2 123/2006 e do art. 82 do Decreto 47.437/2018.

f
3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATÀÇÀO: k>.ÿ

Desde 2010 com o projeto Gestão Estratégica de Suprimentos (GES),
desenvolvido pela SEPLAG, o estado desenvolveu ferramenta que possibilita a
comparação do custo total entre veículo locado x próprio, indicando a alternativa
de provimento mais vantajosa ao estado. Com isso, desde então, parte da
necessidade perene da Administração para transporte de servidores tem sido
suprida por meio da locação de veículos, quando esta se mostra mais vantajosa
aos cofres públicos.

3.1.

Assim, inicialmente efetuou-se a locação de veículos de
representação, bem como os administrativos Hatch 1.0. No entanto, ao longo
dos anos, foi possível ampliar o espectro de locação para veículos com outras
especificações.

3.2.

Em geral as licitações têm sido feitas por meio de processos de
Registro de Preços, gerenciados pela SEPLAG, visando ganho de escala e
melhores preços para a Administração.

Atualmente (Jan/2021) a frota estadual é composta por 2.357
veículos, o que indica a consolidação desse modelo de provimento na
Administração, gerando economia, com mais qualidade e alto índice de
disponibilidade para o atendimento aos contratantes.

Em 2021, os contratos de diversos órgãos/entidades estão em fase
final de vigência, sendo necessária a realização de novo processo licitatório a fim
de garantir a continuidade das atividades desenvolvidas nos órgãos/entidades,
por meio da frota locada.

3.3.

3.4.

3.5.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

Optou-se pela modalidade de Pregão Eletrónico considerando que
este é aplicado para contratação de serviços comuns pelo menor preço, sendo
obrigatório a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrónica pelos
órgãos da Administração direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos
fundos especiais, de acordo com o § Is do Art. Io do Decreto Estadual
n2 48.012 de 22 de julho de 2020.

§ Is - É obrigatória a utilização da modalidade de pregão, na forma
eletrónica, pelos órgãos da Administração direta, pelas autarquias,
pelas fundações e pelos fundos especiais nas licitações de que trata
o caput.

4.1.

Sobre a caracterização do objeto como sendo serviço comum,4.1.1.
o mesmo diploma legal considera bens e serviços comuns aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no
objeto do edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Aliado a isso, as locações de veículos são serviços que necessitam de
contratações frequentes, e por ser locação de serviço para mais de um órgão ou
entidade, optamos pelo sistema de registro de preço (SRP), para assegurar uma
maior possibilidade de se obter menores preços a serem adquiridos pelos os
órgãos/entidades participantes e não participantes que aderirem a Ata de
Registro de Preços.

4.2.1.
ne 46.311de 16 de setembro de 2013 estabelece que:

Art. 4s Será adotado, preferencialmente, o SRP quando:

I- pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes, com maior celeridade e transparência;

II - For conveniente a compra de bens ou a contratação de

4.2.

Para corroborar tal entendimento o Art. 4s do Decreto Estadual
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Sendo assim, uma vez que as especificações do objeto deste Termo
de Referência são usuais no mercado e os padrões de desempenho e qualidade : r
podem ser objetivamente definidos no Edital de Licitação e por se tratar
da necessidade de contratação frequente e para o atendimento a mais de um
órgão, entendemos pela caracterização de serviços comuns, possibilitando
assim, a licitação na modalidade de Pregão Eletrónico para Registro de Preços.

4.3.

5 DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Não será permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser contratado,
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de
fornecer os serviços de cada lote de forma independente.

5.1.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:6.

Comprovação de aptidão para efetuar o fornecimento compatível
com as características e quantidades do objeto da licitação, estabelecidas no
Termo de Referência, através da apresentação de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando a realização de serviços compatíveis com o objeto - Projeto
Básico:

6.1.

Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante6.1.1.
para fornecimento dos itens ofertados, atendendo ao quantitativo mínimo
de 40% (quarenta por cento) da quantidade total de veículos de cada lote
apresentada no Termo de Referência;

Os atestados deverão conter:

6.1.2.1. nome empresarial e dados de identificação da instituição
emitente (CNPJ, endereço, telefone);

6.1.2.2. local e data de emissão;

6.1.2.3. nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do
responsável pela veracidade das informações;

6.1.2.4. período da execução da atividade;

6.1.2.

Para atendimento do quantitativo indicado nos subitens do6.1.3.
subitem 6.1 é admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis
com as características do objeto da licitação.

O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo
pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as
atividades.

6.1.3.1.

CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:issSBt7.

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO OFERTADO7.1.
PARA CADA LOTE.

Não será aceita a proposta cujo preço unitário do item estiver acima

do custo unitário do item relacionado na planilha de referência da Administração.

A proposta cujo preço unitário de item para cada lote estiver acima

7.2.

7.3.
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do custo unitário do item relacionado na planilha de referência da Administração
(ou do item individualmente considerado, superior a qualquer dos lances
apresentados), poderá ter seus valores adequados das seguintes formas:

Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da
proposta inicial, calculado a partir da diferença entre o valor global da
proposta vencedora e o valor global da respectiva proposta inicial, dividida
pelo valor global inicial;

7.3.2.
licitante, respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde
que os preços unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários
da proposta inicial.

í-V''

,*

7.3.1.

Readequação não linear dos preços unitários, a critério do

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO v-r.

Prazo da prestação dos serviços:8.1.

O prazo para entrega dos veículos, após assinatura do8.1.1.
contrato, será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos.

Esse prazo pode ser adiado em até 15 (quinze) dias,
mediante justificativa formal da CONTRATADA.

8.1.1.2.
pode ser adiado.

Do local da prestação dos serviços:

A entrega dos veículos pela CONTRATADA ocorrerá, dentro do
Estado de Minas Gerais, em locais definidos pela CONTRATANTE.

8.2.1.1.
locados estão alocados em Belo Horizonte e Região Metropolitana, 7%
no Triângulo, 5,90% na região Norte, 4,20% na região sul, 4% na Zona
da Mata, e os 18,33% estão nas demais regiões.

Condições de recebimento:

8.1.1.1.

O prazo de entrega de veículos de representação não

8.2.

8.2.1.

Destaca-se que atualmente cerca de 60,46% dos veículos

8.3.

A entrega dos veículos poderá ocorrer de forma integral ou8.3.1.
parcelada, de acordo com as necessidades de cada CONTRATANTE.

8.3.2. O período de locação inicia-se a partir da entrega dos veículos
pela CONTRATADA e aceite formal da CONTRATANTE.

Cronograma físico-financeiro:

8.4.1. Não se aplica.

8.4.

9. DO PAGAMENTO

O primeiro pagamento referente à locação de cada veículo será feito
30 (trinta) dias após o aceite formal da entrega pela CONTRATANTE e
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, independente da data de assinatura e
publicação do contrato entre as partes.

A cobrança pelo serviço prestado será resultante da multiplicação do
valor mensal de locação do item pela quantidade de veículos do respectivo item
disponibilizada no mês de referência da nota fiscal/fatura da CONTRATANTE.

Os pagamentos serão efetuados mensalmente em conformidade
com as medições, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal
correspondentes ao período de execução dos serviços, acompanhada de:

9.3.1.
acordo com o relatório aprovado nos termos do subitem 1.2.2.4, e
seguintes, individualizado por CONTRATANTE com as seguintes
informações:

9.1.

9.2.

9.3.

Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, em
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a) Nome e CNPJ da CONTRATANTE;
b) Data de emissão do documento de cobrança;
c) Número do documento de cobrança;
d) Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de
cobrança;
e) Totalização dos valores e sua consolidação.

Os documentos solicitados no subitem 9.3.1, deverão ser entregues
à CONTRATANTE (Órgão da Administração) na mesma oportunidade da nota
fiscal/ fatura.

9.4.

O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de
Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrónico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o
fornecedor indicar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data da apresentação
da Nota fiscal/fatura, com base nos documentos fiscais e documentos referidos
no subitem 9.3.1, devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão
devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir
da data da reapresentação do documento considerado válido
pela CONTRATANTE.

9.5.

9.6.

O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA
perante o Cadastro Geral de Fornecedores (CAGEF), garantindo a manutenção
dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá
regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para pagamento será
interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.

A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação
orçamentária dos órgãos e entidades participantes do Registro de Preços, dos
orçamentos em vigor durante o período de execução do contrato.

9.7.

9.8.

9.9.

10. DO CONTRATO:

Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do10.1.
licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, de
acordo com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4Q, XXI, da Lei 10.520/2002.

O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 36 (trinta e10.2.
seis) meses, a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do
Estado de Minas Gerais, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 60
(sessenta) meses, mediante celebração de termos aditivos, conforme dispõe o
art. 57, II da lei n.e 8.666/93.

Poderá haver a rescisão, a qualquer tempo, para os veículos10.2.1.
dos itens 1, 2 e 5 do Objeto, caso os resultados de estudo realizado pela
SEPLAG indique a viabilidade da adoção de nova modalidade para transporte
administrativo de servidores, sem que a CONTRATADA tenha direito a
indenização.

Poderá haver a rescisão, a qualquer tempo, no caso de ser10.2.2.
constatada desvantagem no preço, sem que a CONTRATADA tenha direito a
indenização.

Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser10.3.
reajustados monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo
de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto
na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nQ 8.898/2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da
Lei nQ 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

O direito a que se refere o subitem 10.3 deverá ser10.3.1.
efetivamente exercido mediante pedido formal da CONTRATADA até 180
(cento e oitenta) dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a
que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao
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seu exercício.

10.3.2.
apresentado pela CONTRATADA.

10.3.3.
inicial descrito no subitem 10.3.

10.3.4.
no termo aditivo, o direito ao reajuste poderá ser exercido em momento
posterior, até o encerramento do vínculo contratual.

Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido formal

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco

Desde que devidamente justificado e expressamente previsto

10.4.
Referência, não obrigam os órgãos, participantes e gerenciador, a contratarem o
montante total e consistem apenas em referência do que poderá ser
contratado pelos órgãos e entidades em função de cada demanda.

As quantidades totais apresentadas no item 1 deste Termo de

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA
RELAÇÃO JURÍDICA:

Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ l9 e 2S,11.1.
do artigo 67 da Lei n9. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade
competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como
representante da Administração.

Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade11.2.
na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas
apontadas.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a11.3.
responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido
pela lei civil.

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em11.4.
parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do
Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do11.5.
Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da
CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no §

2Q do art. 67, da Lei n9. 8.666/93.

Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros11.6.
necessários ao pleno cumprimento do contrato.

12. DA GARANTIA

Garantia de execução:

12.1.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto.

12.2. Garantia do serviço:

12.2.1. Não se aplica em virtude da configuração do serviço licitado.

12.1.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedado à CONTRATADA subcontratar o serviço de locação de13.1.
veículos, sob pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter "intuitu
personae" dos contratos administrativos. Sendo-lhe permitido subcontratar, sem
prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, o(s) objeto(s)
acessório(s), tais como plotagem e grafismo, sendo que neste caso deve ser
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,dada preferência à ME/EPP.

mOBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES14. /:ÿ/

14.1. DA CONTRATADA

14.1.1.
de acordo com as exigências constantes neste documento.

14.1.2.
para ateste e pagamento.

14.1.3.
execução do objeto contratado.

14.1.4.
os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, detalhando sua rede
de atendimento, para o território do estado de Minas Gerais.

14.1.5.
desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as
normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

14.1.6.
responsabilizando-se peto transporte, acondicionamento e descarregamento dos
materiais.

14.1.7.
solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade
e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida
neste termo de referência.

14.1.8.
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de
Referência.

Prestar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas,

Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE

Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à

Manter serviços de Assistência de 24 (vinte e quatro) horas, todos

Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar

Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais

Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade peto14.1.9.
pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver
inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com14.1.10.
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

14.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na
execução do objeto contratado.

14.1.12. Responder petos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou
aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na
execução do objeto;

14.1.13. Indicar 01(um) representante legal, dedicado ao relacionamento com
a CONTRATANTE, que deverá possuir o conhecimento e a capacidade profissional
necessária, bem como ter autonomia e autoridade para resolver qualquer
assunto relacionado com os serviços contratados, verificar o bom andamento
dos mesmos, zelar pela disciplina do pessoal executante e peto seu
aprimoramento.

14.1.14. Efetuar gestão de toda a frota, disponibilizando os relatórios
fornecidos;

14.1.15. Licenciar os veículos disponibilizados aos CONTRATANTES;

14.1.16. Credenciar junto à CONTRATANTE, para fins de cadastramento e
identificação, todo o seu pessoal designado para a prestação dos serviços objeto
do CONTRATO, sob pena de não lhe ser permitido o acesso às instalações da
CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os ônus daí decorrentes. Quando
o empregado for desligado dos serviços objeto deste CONTRATO, deverá ser
descredenciado imediatamente pela CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

14.1.17. Executar os serviços contratados dentro dos padrões de qualidade,
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quantidade e segurança exigidos, em estrita observância às condições definidas
no CONTRATO e de acordo com as instruções recebidas da CONTRATANTE,
utilizando como mão de obra profissionais legalmente habilitados, em quantidade
compatível com os serviços, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam
conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, de modo a garantir o
atendimento aos prazos programados para sua realização.

14.1.18.
inadequadamente executados, de acordo com a avaliação da SEPLAG, sanando
todos os problemas dentro dos prazos estipulados pela CONTRATANTE.

14.1.19.
quando da execução dos serviços, comprometendo-se a afastar qualquer
empregado cuja presença seja considerada inconveniente aos interesses dos
serviços, a critério da CONTRATANTE.

14.1.20.
não acarretará qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, suportando a
CONTRATADA quaisquer encargos ou responsabilidades trabalhistas e
previdenciárias relativas aos empregados substituídos ou afastados.

14.1.21.
atividade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços
objeto do CONTRATO.

14.1.22.
trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e saúde do trabalho, assumindo
todas as obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente
pelos ônus resultantes das infrações cometidas.

14.1.23.
determinadas, por escrito, pela CONTRATANTE.

14.1.24.
brasileiras, em qualquer tempo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

14.1.25.
CONTRATANTE em caso de acidentes durante a execução dos serviços, que
ocasionem ou não danos pessoais ou materiais em bens da CONTRATANTE ou
de terceiros.

14.1.26.

Reparar ou refazer, exclusivamente às suas expensas, os serviços

Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal,

A eventual substituição de empregado nos termos do item anterior

Observar as disposições legais que regulam o exercício de sua

Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal,

Cumprir as instruções e medidas de segurança que forem

Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis

Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da

Arcar com os ônus por infrações às leis de segurança no trabalho.

Responsabilizar-se pelo transporte de acesso e circulação do seu14.1.27.
pessoal nas áreas de serviços, assumindo integralmente os custos decorrentes
do fornecimento de vale-transporte, tornado obrigatório pela Lei n.s 7.619/87.

14.1.28. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua
propriedade, de forma a não serem confundidas com similares de propriedade da
CONTRATANTE.

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias14.1.29.
ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito.

Responsabilizar-se pelo fornecimento dos veículos, não podendo, em
nenhuma hipótese, ceder ou subcontratar, totalmente o objeto, podendo
subcontratar nos seguintes termos:

14.1.30.1. A CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade
solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais,
subcontratar o(s) objeto(s) acessório(s) dos veículos, tais como plotagem
e grafismo, sendo vedada para o objeto principal da licitação, desde que não
alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.

14.1.30.2. A subcontratação se fará necessária quando o fornecedor do
objeto principal não fornecer os acessórios e equipamentos que compõem
o automóvel a ser entregue.

14.1.30.3. A assinatura do contrato caberá somente à empresa
vencedora, por ser a única responsável perante o CONTRATANTE, mesmo
que tenha havido subcontratação para a execução nos termos permitidos
no subitem 13.1;

14.1.30.
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14.1.30.4. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é
exclusivamente entre o CONTRATANTE e CONTRATADA, não havendo
qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a CONTRATANTE e a
subcontratada, inclusive no que concerne ao pagamento direto a
subcontratada.

14.1.31. Realizar a entrega dos veículos dentro do Estado de Minas Gerais, em
locais definidos pela CONTRATANTE.

14.1.32. Quando da devolução definitiva do veículo ou sua substituição, a
CONTRATADA deverá atender à mesma regra descrita no item anterior.

14.1.33. Disponibilizar somente veículos em perfeito estado de uso,
conservação e funcionamento, não apresentando qualquer defeito
mecânico/elétrico, de lataria e/ou pintura, priorizando os itens de segurança.

14.1.34. Manter os veículos em perfeitas condições de conservação,
segurança e funcionamento, estabelecendo e atendendo programação de
manutenção preventiva dos veículos locados.

14.1.35. Providenciar a imediata reposição de pneus, conforme as normas de
segurança dos fabricantes, quando com avarias decorrentes de acidentes,
quaisquer ocorrências que coloquem em risco a segurança dos usuários e
observando o limite mínimo de desgaste determinado por meio do TWI (Tread
Wear Indicator - indicador de desgaste de rodagem).

14.1.36. Não utilizar, em nenhuma situação, pneus usados, reformados,
remoldados, frisados ou recapados.

14.1.37. Providenciar lubrificação, quando aplicável, e troca de óleo dos
veículos durante as manutenções preventivas, corretivas ou de garantia.

14.1.38. Manter serviços de Assistência de 24 (vinte e quatro) horas, todos
os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, detalhando sua rede
de atendimento, para o território do estado de Minas Gerais.

14.1.39. Providenciar a execução dos serviços de manutenção corretiva,
sempre que necessário para substituição de um componente do veículo por
desgaste, defeito, quebra, sinistro ou outras ocorrências, imediatamente após
ser comunicada pela CONTRATADA.

14.1.40. Providenciar a execução dos serviços em caso de quebra, panes
elétricas, panes mecânicas, avarias ou acidentes, imediatamente após ser
comunicada pela CONTRATANTE.

14.1.41. Executar as manutenções nos veículos locados, através de
profissionais legalmente habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade e
segurança, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos
segundo a melhor técnica aplicável, mantendo os prazos programados e
obedecendo rigorosamente as condições especificadas pela CONTRATANTE ou
pelos fabricantes dos veículos, podendo haver vistoria por profissional qualificado
da CONTRATANTE.

14.1.42. Ressarcir a CONTRATANTE, em casos excepcionais de avaria
mecânica em viagens, os valores pagos decorrentes dos reparos emergenciais e
translado do veículo, quando for o caso, sempre através da comprovação das
despesas realizadas e concordância da CONTRATADA relativamente à realização
das despesas, utilizando-se de meios legais para tal comprovação. Os valores a
serem ressarcidos serão deduzidos da fatura subsequente emitida pela
CONTRATADA.

14.1.43. Arcar com a responsabilidade administrativa, judicial e de eventuais
despesas referentes a ações objetivando o ressarcimento de quaisquer gastos
com acidentes, inclusive de reparos e perda total do veículo.

V1
S

Participar de reuniões com a CONTRATANTE, sempre que14.1.44.
convocada, acatando suas orientações para a melhor execução do contrato e a
gestão eficiente da CONTRATANTE.

Colaborar com a fiscalização da CONTRATANTE em qualquer fase de14.1.45.
desenvolvimento do contrato, proporcionando-lhe a assistência e a facilidade
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”V\necessárias ao exercício de suas funções.

14.1.46.
exigidos pelo Código Nacional de Trânsito (extintores, cintos de segurança,
triângulo, etc.), bem como aqueles necessários à reposição de peças e pneus
(chaves de roda, macacos e outros).

14.1.47.
relativa ao seu licenciamento anual, o manual do veículo e o número do telefone
da Assistência 24 horas.

14.1.48.

14.1.49.
pelos órgãos municipais, estaduais e federais de fiscalização e controle do
trânsito.

/•I? ~-VDotar os veículos locados de todos os equipamentos e acessórios
&k <cvV3

Manter atualizada, no interior de cada veículo, a documentação

Disponibilizar a documentação relativa ao licenciamento anual.

Providenciar a liberação do veículo que seja apreendido ou retido

14.1.50. Providenciar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais, toda
documentação necessária para o licenciamento e emplacamento dos veículos
locados, bem como a liberação para sua circulação em áreas urbanas, rodovias
federais, estaduais e municipais.

Observar as disposições legais que regulam o exercício de sua14.1.51.
atividade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços
objeto do contrato.

Responsabilizar-se por todas as obrigações legais relativas a14.1.52.
impostos, licenças, Seguro Obrigatório dos veículos, etc., arcando com seu
pagamento ou ressarcimento à CONTRATANTE das muitas incidentes sobre os
veículos, devidas pela sua não regularização, licenciamento irregular ou não
conformidade com a legislação vigente.

Responsabilizar-se por todas as despesas inclusive de mão de obra,

referente à administração, manutenção preventiva e corretiva, translado do
veículo, reposição de peças, reparos, dentre outros.

14.1.54.
CONTRATANTE e a terceiros, por culpa ou omissão sua ou de seus prepostos,
bem como pela inobservância ou infração de disposições legais de regulamentos
e posturas vigentes.

14.1.55.
solução das questões ligadas a danos causados a terceiros, por dolo, culpa ou
omissão sua ou de seus prepostos e tomá-las a seu próprio nome e às suas
expensas.

14.1.53.

Pagar toda e qualquer indenização por danos causados à

Responsabilizar-se pelas providências judiciais ou extrajudiciais para a

14.1.56. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

14.1.57. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à
execução do objeto contratado.

Responder petos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou14.1.58.
aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na
execução do objeto;

14.2. DA CONTRATANTE

Acompanhar e fiscalizar a serviços, atestar nas notas fiscais/faturas14.2.1.
o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em14.2.2.
desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas14.2.3.
durante o recebimento dos itens solicitados.

Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na14.2.4.
entrega dos itens solicitados.

Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos14.2.5.
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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14.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a
CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

14.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.

14.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

14.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos pertinentes.

14.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

14.2.11. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências, nos locais de realização dos serviços.

14.2.12. Informar à CONTRATADA, no início do contrato, as unidades em que
os veículos serão alocados, e seus respectivos locais de guarda, e durante a
vigência do contrato comunicar as eventuais transferências ocorridas no âmbito
de suas unidades.

14.2.13. Informar à CONTRATADA, no início do contrato, os veículos cuja
característica de utilização seja severa, a fim de ser considerada na periodicidade
das intervenções de manutenções preventivas e avaliação de eventual desgaste
prematuro.

14.2.13.1. Nota: Considera-se utilização severa: uso prolongado em
marcha lenta ou operação contínua em baixas rotações - tráfego urbano
intenso; trajetos curtos nos quais o motor não atinge a temperatura ideal de
funcionamento; circulação frequente em vias não pavimentadas; frequente
circulação com a capacidade máxima de carga totalmente utilizada.

V.

.*•
"V

Comunicar à CONTRATADA qualquer ocorrência envolvendo os14.2.14.
veículos locados, a exemplo de roubo, furto, acidentes, dentre outras, de forma
que a mesma tome as providências cabíveis.

14.2.15. Conferir toda a documentação, seja de ordem tributária, de seguros
e quaisquer outras aplicáveis aos veículos locados.

14.2.16. Responsabilizar-se pelas despesas com combustível, aditivos,
reposição de óleo dos veículos quando para completar seu nível, lavagem e
lubrificação eventual (quando fora de suas datas de revisão de garantia, de
manutenção preventiva e de manutenção corretiva), consertos de furos em
pneus, além das despesas referentes a estacionamento e pedágios.

14.2.17. Devolver os veículos à CONTRATADA com o reservatório de
combustível abastecido em sua capacidade máxima, quando houver troca
definitiva de veículo ou no término da contratação.

14.2.18. Responsabilizar-se pelo pagamento das infrações de trânsito
cometidas por seus prepostos durante o período da locação em que os veículos
estejam sob a guarda da CONTRATANTE, bem como identificar o condutor
infrator.

Zelar pela guarda e bom uso dos veículos, seus acessórios,14.2.19.
documentos e manual do fabricante até a efetiva devolução dos mesmos à
CONTRATADA.

14.2.20. Fiscalizar a execução dos serviços objeto do Contrato.

14.2.21. Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias ao bom e
fiel desempenho do contrato.

14.2.22. Decidir com o representante da CONTRATADA todas as exceções
que surgirem durante a execução do Contrato, não previstas neste.

14.2.23. Disponibilizar à CONTRATADA o Manual de Identidade Visual do
Governo de Minas em versão vigente.

14.2.24. Disponibilizar à CONTRATADA a relação de condutores credenciados
pela SEPLAG e suas respectivas atualizações.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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15.1.
Lei Federal n9 8.666, de 21de junho de 1993, na Lei Federal n9 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.B 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual nB. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no Decreto Estadual nB 48.012,
de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

advertência por escrito;

multa de até:

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na

!

15.1.1.

15.1.2.

15.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

15.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o vaior do objeto após
ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, ou no caso de não
entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o
torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou,
ainda fora das especificações contratadas;

15.1.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

15.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

15.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 79 da lei 10.520, de 2002;

15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais15.2.
sanções previstas nos subitens 15.1.1, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5;

A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver,15.3.
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em15.4.
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
Decreto Estadual n9. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na
Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nB 14.184, de 2002.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em15.5.
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de15.5.1.
casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados.

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a15.6.
obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos
causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo
processo administrativo sancionatório.

As sanções relacionadas nos subitens 15.1.3, 15.1.4 e 15.1.5 serão15.7.
obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar
e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP e no Cadastro Geral
de Fornecedores no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do

Poder Executivo de Minas Gerais - CAGEF.

As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser
também aplicadas àqueles que:

15.8.1.

15.8.

Retardarem a execução do objeto;
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15.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a15.8.2.1.
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nQ 12.846, de 2013, e
pelo Decreto Estadual ne 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.8.3.

15.9.

16. DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada16.1.
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual n9 46.311/13 e na
Lei ne 8.666/93.

As contratações adicionais (por meio de Carona) não excederão, por16.2.
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro.

Caberá à CONTRATADA beneficiária da ata de registro de preços,16.3.
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Justifica-se a permissão de carona no âmbito da Administração16.4.
Pública a frequência de solicitação do objeto a ser adquirido. Uma vez que o
objeto for registrado, não necessita de um novo processo para aquisições para
os órgãos não-participantes.

Mario Cesar de Jesus Dias

Coordenador de Transporte

Viviane Carvalho Leite Caetano

Diretora Central de Gestão Logística

Documento assinado eletronicamente por Viviane Carvalho Leite Caetano,

Diretor (a), em 26/04/2021, às 11:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6o, § Ia, do Decreto na 47.222, de 26 de julho de

2017._____
Documento assinado eletronicamente por Mario Cesar de Jesus Dias,

30|| £* Servidor(a) Público (a), em 26/04/2021, às 12:26, conforme horário oficial
® de Brasil®» com fundamento no art. 6a, § l9, do Decreto na 47.222. de 26 de

Ee*
julho de 2017. ___

seis
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in. jSíS A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
jKgfj http://sei.mg.aov.br/sei/controlador externo.php?
ígg acao-documento conferir&id_oraao_acesso externo=0. informando o código
Hg? verificador 28285979 e o código CRC B68BA6B0.

Referência: Processo nB 1500.01.0937469/2020-51 SEI nB 28285979
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Central de Compras

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÓNICO N2 37/2021

(preenchida em papel timbrado da proponente)

PREENCHIMENTO
PROPONENTE

PELO
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA

Razão Social

CNPJ

Endereço

Telefone

Endereço Eletrónico

Nome do Representante Legal

CPF do Representante Legal

LOTE

VALOR TOTAL -
MENSAL X 36
MESES

VALOR UNITÁRIO
MENSAL

R$R$
, conforme especificação
do Anexo I do Edital.

ITEM _ - _
técnica do item dePrazo

Garantia
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'

f %

e":'TJPrazo de Entrega

VALOR TOTAL DO LOTE R$

Prazo de Validade da Proposta

Local de Entrega

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo
I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos,
encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus
que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus
anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

*1 Documento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,

50|J o Pregoeiro(a), em 29/04/2021, às 13:21, conforme horário oficial de Brasília,
assinatura 53 com fundamento no art. 6s, § 1Q, do Decreto nQ 47.222. de 26 de iuiho de
eletrónica

2017.

Si iA autenticidade deste documento pode ser conferida no site
£ http://sei.ma.aov.br/sei/controlador externo.php?
11

acao=documento conferir&id oraao acesso externo=0. informando o códigor
verificador 28738865 e o código CRC E5C27B87.$01;

SEI n9 28738865

Rodovia Papa João Paulo II, n9 4001 - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-901
Referência: Processo n9 1500.01.0937469/2020-51
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N5If.ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Central de Compras

Versão v.20.09.2020.

SEPLAG/CECOMP

Belo Horizonte, 19 de abril de 2021.

ANEXO III - SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

sede
, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho

noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de
qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7e, inciso XXXIII, da
Constituição Federal.

Data e local.

, CNPJ nQ.A com
à

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE
DECRETO ESTADUAL NS 47.437, de 2018

com sede_, CNPJ ns. _
,declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos

, estando no

A
à
legais para sua categorização como_
rol descrito no item 5.3 deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a
impeça de usufruir do tratamento favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a
49 da Lei Complementar ns 123, de 2006, e Decreto Estadual ns 47.437, de 26 de

junho de 2018.

Data e local.
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fjAssinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS

A , CNPj ne. com sede
, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condiçõesà

contidas neste edital e seus anexos.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO

_, CNPJ ne. __, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o
disposto nos incisos III e IV do artigo Is e no inciso III do artigo 5S da Constituição
Federal.

Data e local.

com sedeA
à

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,
Assessor(a), em 27/04/2021, às 12:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6Q, § Is, do Decreto ng 47.222, de 26 de julho de
2017.

sei!
tutiMun I
eletrónica J

SEI 1500.01.0937469/2020-51 / pg. 50PADRÃO - Declarações de Serviço SEPLAG/CECOMP 28298728



/&1
aeí A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
gj http://sei.ma.aov.br/sei/controlador externo.php?
& acao=documento conferir&id oraao acesso externo—0. informando o córçíigoí--'"

verificador 28298728 e o código CRC 0A12EBBE.
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Referência: Processo 1500.01.0937469/2020-51 SEI 28298728
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, n2 4001 - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901

Versão v.20.09.2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ANEXO IV- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS Hf/2021

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, ÓRGÃO
GERENCIADOR deste Registro de Preços, e os BENEFICIÁRIOS abaixo indicados,
sujeitando-se às determinações contidas na Lei Federal n2. 8.666, de 21/06/1993, Lei
Federal n8. 10.520. de 17 de iulho de 2002: Lei Complementar nQ. 123. de 14 de
dezembro de 2006: Lei Estadual n9. 14.167. de 10 de ianeiro de 2002: Lei Estadual
n2. 13.994. de 18 de setembro de 2001: Lei Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013:
pelos Decretos Estaduais n2. 45.902. de 27 de janeiro de 2012; n2 48.012 de 22 de
julho de 2020; n2. 46.311. de 16 de setembro de 2013: n2. 47.524. de 6 de
novembro de 2018: n2. 47.437. de 26 de junho de 2018: n2. 37.924. de 16 de maio
de 1996: pelas Resoluções Coniuntas SEPLAG/SEF/IUCEMG n2 9.576. de 6 de iulho de
2016: n2 8.898 de 14 de junho 2013: n2 3.458 de 22 de julho de 2003; com suas
alterações posteriores: Resolução SEPLAG n2 93, de 28 de novembro 2018 e as
demais normas legais correlatas, pelas condições estabelecidas pelo edital
de PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO N.s
37/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

ÓRGÃO GERENCIADOR: <inserir>

ENDEREÇO: <inserir>

CNPJ/MF: <inserir>

REPRESENTANTE LEGAL: <inserir>

BENEFICIÁRIO DO LOTE XXXX: <inserir>

ENDEREÇO: <inserir>

CNPJ/MF: <inserir>

INSCRIÇÃO ESTADUAL: <inserir>

REPRESENTANTE LEGAL: <inserir>

CPF/MF: <inserir>

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que -
disciplinarão o Registro de Preços para Contratação da prestação de
serviço de locação de veículos automotores novos para transporte de
pessoas e pequenas cargas, sem condutor, sem fornecimento de ' .../
combustível, com quilometragem livre, com seguro total sem franquia,
e com manutenção preventiva e corretiva, em atendimento às
demandas dos órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado de
Minas Gerais e suas unidades, em todo território estadual, para a
prestação de serviços públicos permanentes ou de longa duração,
mediante contrato ou documento equivalente, conforme especificações e
condições previstas no Edital e seus Anexos, sob demanda, futura e eventual,
para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado de Minas Gerais.

J#

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os valores a serem pagos aos Beneficiários serão apurados de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:
2.1.

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

CÓDIGO SIADLOTE item QUANTIDADE

1

2

3

4

5

1 6

7

8

9

10

A existência de preços registrados não obriga a Administração a2.1.1.
firmar as contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a
adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização de
licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

Os quantitativos solicitados são estimados e representam as2.1.2.
previsões dos Órgãos e Entidades para as compras durante o prazo de
vigência deste instrumento.

3 CIÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO

PARTICIPANTES 4r-t tfií

O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento,

através do Centro de Serviços Compartilhados - CSC.

São participantes deste Registro de Preços, os seguintes órgãos:

SEI 1500.01.0937469/2020-51 / pç.
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f:3.2.1. 1070
ESTADO DE MG

3.2.2. 1080
GERAIS

3.2.3.

3.2.4.
GERAIS

3.2.5. 1220
ECONOMICO

3.2.6. 1230
RECUARIA E ABAST

3.2.7. 1260 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACAO

3.2.8. 1270
TURISMO

3.2.9. 1300 SECRET. DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E
MOBILIDADE

3.2.10. 1320 SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

3.2.11. 1370 SECRETARIA ESTADO DE MEIO AMB.DESENV
SUSTENTÁVEL

3.2.12. 1400
GERAIS

3.2.13. 1450
SEGURANÇA PUBLIC

3.2.14. 1480 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

3.2.15. 1490 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

3.2.16. 1500 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO

3.2.17. 1520 CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

3.2.18. 1540 ESCOLA DE SAUDE PUBLICA DE MINAS GERAIS

3.2.19. 1630 SECRETARIA GERAL

3.2.20. 2010 INST.DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
EST.M.GERAIS

3.2.21. 2040 LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

3.2.22. 2060 FUNDACAO JOAO PINHEIRO

3.2.23. 2070 FUND. DE AMPARO A PESQ. DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

3.2.24. 2090 FUNDACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

3.2.25. 2100 INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS-IEF

3.2.26. 2150 FUNDACAO HELENA ANTIPOFF

3.2.27. 2160 FUNDACAO EDUCACIONAL CAIO MARTINS

3.2.28. 2170 FUNDACAO DE ARTE DE OURO PRETO-FAOP

3.2.29. 2180 FUNDACAO CLOVIS SALGADO

GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR DO

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS

1100 OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

1190 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

SECRET. DE ESTADO DE AGRICULTURA,

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
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3.2.30.
DE MG

3.2.31.

3.2.32.

3.2.33.

2200 INST. EST. DO PATRIMÓNIO HIST E ARTÍSTICO

z0*

S.;}
2210 FUNDACAO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA

2240 INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS AGUAS

2260 FUNDACAO EZEQUIEL DIAS

3.2.34. 2270 FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

3.2.35. 2300 DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS
DE RODAGEM

3.2.36. 2310

3.2.37. 2320
HEMOTERAPIA DE MG

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS

FUNDACAO CENTRO DE HEMATOLOGIA E

3.2.38. 2330 INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DE
MG

3.2.39. 2350

3.2.40. 2370

3.2.41. 2420
NORDESTE MG

3.2.42. 2430

3.2.43. 2440
SANITARIO

3.2.44. 2460

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUARIA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO NORTE E

AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DA RMBH

AG. REG, SERV. ABAST AGUA E ESGOTAMENTO

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA RMVA

Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional que não tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual ne 46.311, de 16 de
setembro de 2013 e na Lei Federal nQ 8.666, de 21 de junho de 1993.

Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação do
serviço, desde que esta prestação não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

3.3.

3.4.

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, nos termos estabelecidos no subitem 16.2 do Termo de
Referência, Anexo I do Edital, no quantitativo de cada item registrado na ata

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

3.5.1.
órgãos/entidades não poderão exceder, por órgão/entidade, a cem por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

3.5.

As aquisições ou contratações adicionais, por outros

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses,

improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.

4.1.

4.2.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DF REGISTRO PE

PHECPS # ;
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1? do art. 65 da Lei
Federal nQ 8.666, de 21de junho de 1993.

5
5.1.

Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos serviços prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nQ 8.666, de 21 de junho de 1993.

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1.
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2.
frustrada a negociação;

5.3.3.
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar as alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devidamente justificada.

É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços
enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste
caso, sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de
liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante
publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §le do art. 15 do Decreto Estadual ns 46.311, de 16 de setembro de 2013.

É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

5.2.

5.3.

Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso

Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

6. çLáUSVIASEXTA- PP CANCELAMENTO PO REGISTRO

O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo específico, quando:

6.1.1.

6.1.

Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento6.1.2.
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na6.1.3.
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 876.1.4.
da Lei nÿ 8.666, de 1993, ou no art. 7e da Lei nÿ 10.520, de 2002.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.
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ff6.2.1.

6.2.2.
Administração.

Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

Por razões de interesse público;

A pedido do fornecedor, com a devida autorização çjá,
V

6.3.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo
de contrato, (b) emissão de nota de empenho de despesa; ou (c) ordem de
serviço; conforme disposto no artigo 62 da Lei n9 8.666/93, e obedecidos os
requisitos pertinentes do Decreto Estadual n9 46.311/13.

O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

Previamente à formalização de cada nota de empenho, ordem de
serviço ou instrumento equivalente, o Órgão participante realizará consulta ao
SICAF, CAF1MP e CAGEF para identificar possível proibição de contratar com o
Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na
Lei Federal n9 8.666, de 21de junho de 1993, na Lei Federal n9 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.9 14.167, de 10 de janeiro de 2002, no Decreto
Estadual n9 48.012 de 22 de julho de 2020 e no Decreto Estadual n9. 45.902, de
27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas;

8.1.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou

instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de

contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, pelo prazo de até 5 anos (cinco anos), nos termos do art. 7s da

Lei Federal n9 10.520 de 17 de julho de 2002 e do art. 49 do Decreto

Estadual n9 48.012 de 22 de julho de 2020;

8.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;

8.1.

8.1.2.
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8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções
previstas nos itens 8.1.1., 8.1.3., 8.1.4,, 8.1.5.

8.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de VA'
pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administrativa
e/ou judicialmente.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de
execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual
ne. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de
1993 e Lei Estadual nÿ 14.184, de 2002.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados.

8.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP
e no Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nQ 12.846, de 2013, e pelo
Decreto Estadual ne 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

Cabe à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão gerar o
extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais,

conforme Decreto Estadual n6 46.311de 16 de setembro de 2013.

9.

9.1.

9.2.
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v,vív10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1.
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Af
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas

Por estarem justas e acertadas, firmam os partícipes o presente instrumento, em
meio eletrónico, por meio do Sistema Eletrónico de Informações de Minas Gerais.

Representante do Órgão/Entidade

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,
Assessor(a), em 27/04/2021, às 12:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 69, § l9, do Decreto nQ 47.222. de 26 de iulho de
2017.

seB®assájialwa k-*-'
eleírómca

08S$É®0ãjií A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
K http://sei.ma.aov.br/sei/controlador externo.php?

5?- acao=documento_conferir&id_oraao acesso_externo=0. informando o código
í£ verificador 28298853 e o código CRC 3CF75FCF.

Hl

SEI na 28298853Referência: Processo n° 1500.01.0937469/2020-51
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, ns 4001 - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901

Versão v.20.09.2020.

Processo 1500.01.0937469/2020-51

ANEXO V

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N2 wM. DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE MINAS
GERAIS, POR INTERMÉDIO

MÊmmmm.
E A EMPRESA

mnm
NA FORMA

D O

EF
ABAIXO:

, por meio do(a)O

™ cidade dejÿi
, endereço de correio eletrónico: iHBIIiiMMM.

, doravante denominada

,com sede no(a)
gUBMBEstado de
inscrito(a) no CNPJ sob o ns
CONTRATANTE, neste ato representado pelo

inscrito no CPF sob o
io

Resolução de competência
e a empresa
H, inscríto(a) no Cadastro

ÉÊBÊÊBÊ&. com sede na
, neste ato representadÿÿÿÿÿÿÿjÿserir

doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente
d o Pregão Eletrónico para Registro de Preços n237/2021, que será regido
pela Lei Federal ns 10.520/2002, Decreto Estadual n° 48012/2020,iHH

e subsidiariamente pela Lei ns 8.666/1993, com
suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas
específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

ns
, endereço de correio eletrónico iflii

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ -sob o número
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
0 objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços!ÿ .AJ

de [inserir objeto], que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo "
de Referência, anexo do Edital.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nQ 37/2021e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

Objeto da contratação:

1.1.

1.2.

1.3.

VALOR
UNITÁRIO/
MENSAL

VALOR
TOTAL
ANUAL

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE

(R$) (R$)

1
2
3

O contrato será celebrado nas quantidades apresentadas na tabela
acima, sob demanda, salientando-se que se trata de um contrato estimativo, que
não obriga a execução total do contrato.

1.4.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo do Edital, inclusive no tocante a prazos e horários.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

2.

2.1.

Este contrato tem vigência por 36 (trinta e seis) meses, a partir
da publicação do seu extrato no órgão oficial de imprensa; podendo ser
prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente
e observados os seguintes requisitos:

3.1.

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;

3.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece
economicamente vantajoso para a Administração;

3.1.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições

iniciais de habilitação.

Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o3.1.5.
interesse na prorrogação;

3.1.5.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação
contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante3.1.6.
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#celebração de termo aditivo.

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão da prestação de serviços efetivamente
realizada.

4.2.

4.3.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s)
dotação(ões) orçamentária(s), e daquelas que vierem a substituí-las:
5.1.

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita
no início de cada exercício financeiro.

5.2.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes
encontram- se no Edital e no Termo de Referência.
6.1.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser

reajustados monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo
de 12 meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto na
Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nÿ 8.898/ 2013 e nos arts. 40, XI, e 55, 111, da
Lei nfi 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.1.

O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente7.1.1.
exercido mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o
atingimento do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula
sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco7.1.2.
inicial descrito no item 7.1.

Desde que devidamente justificado e expressamente previsto7.1.3.
no termo aditivo, o direito ao reajuste poderá ser exercido em momento
posterior, até o encerramento do vínculo contratual.

Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela7.2.
CONTRATADA.
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8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por
Representante /Comissão especialmente designado pela CONTRATANTE, np
Termo de Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de
Referência.

8.1.

CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no
Termo de Referência e no Edital.

9.

9.1.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência.
10.1.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1.
serão observadas as determinações que se seguem.

11.2.
observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos
contratos. Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa
disposição, os seguintes termos:

11.2.1.
ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um
agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

"prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de
influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em
detrimento do CONTRATANTE;

Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais

O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados,

"prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento

11.2.2.

"prática conspiratória" significa um esquema ou arranjo entre11.2.3.
os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem
conhecimento do CONTRATANTE, destinado a estabelecer os preços das
propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o CONTRATANTE dos
benefícios da competição livre e aberta;

"prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar,11.2.4.
diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de
influenciar a participação delas no processo de licitação ou afetar a
execução de um contrato;

"prática obstrutiva" significa:11.2.5.

destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente11.2.5.1.
provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos
investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do

CONTRATANTE ou outro órgão de Controle sobre alegações de
corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar,

assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a
liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para
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9»a investigação; ou

agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exèççíçiõ
do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle de investigar”"
e auditar.

11.2.5.2.

11.3.
sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou
por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias
ou coercitivas durante o procedimento licitatório.

11.4.
como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nQ 51 de 03 de julho de 2009,
deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à
Secretaria de Desenvolvimento Económico do Ministério da Justiça para adoção
das medidas cabíveis.

O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as

A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTINEPOTISMO

12.1.
cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha reta ou
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau com agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, salvo se
investidos por concurso público.

£1'

É vedada a execução de serviços por empregados que sejam

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS13.

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas13.1.
no edital e no Termo de Referência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1.
previstas no art. 78 da Lei nÿ 8.666, de 1993, com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

14.2.
itens 1, 2 e 5 do Objeto, caso os resultados de estudo realizado pela SEPLAG
indique a viabilidade da adoção de nova modalidade para transporte
administrativo de servidores, sem que a CONTRATADA tenha direito a
indenização.

14.3.
constatada desvantagem no preço, sem que a CONTRATADA tenha direito a
indenização.

14.4.
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses

Poderá haver a rescisão, a qualquer tempo, para os veículos dos

Poderá haver a rescisão, a qualquer tempo, no caso de ser

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de14.5.
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nQ 8.666, de 1993.

O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos14.6.
seguintes aspectos, conforme o caso:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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tSi14.6.3. Indenizações e muttas.
• Í ’.’1

14.7. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA ,
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pêssípa:

'

jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

14.8.
material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

14.9.
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem
prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.

As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o

No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual,

0 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo15.1.
art. 65 de Lei n.e 8.666/93, desde que devidamente motivado e autorizado pela
autoridade competente.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições15.1.1.
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes15.1.2.
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1.
disposições contidas na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8,078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO17.

A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de17.1.
imprensa de Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da

Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1.
Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato,

conforme art. 55, §22 da Lei n9 8.666/93.

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado
eletronicamente.
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CONTRATANTE:

CONTRATADA:

DocUmento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,

* jaIPregoeiro(a), em 29/04/2021, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília,
" * 1com fundamento no art. 6s, § 1Q, do Decreto ns 47.222, de 26 de iulho de

2017.
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eleuottto

Bt A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
£ http://sei.ma.aov.br/sei/controlador_externo.php?

j acao=documento conferir&id_oraao_acesso_externo=0. informando o código

9 HlSipgjg verificador 28673732 e o código CRC A45419CB.

SEI n° 28673732Referência: Processo na 1500.01.0937469/2020-51
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
lillip

Versão v.20.09.2020.

TERMO DE ADESÃO PARA EVENTUAIS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

PARA REGISTRO DE PREÇO

ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE ADESÃO PARA EVENTUAIS ÓRGÃOS
NÃO PARTICIPANTES

PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO N.e
37/2021

TERMO DE ADESÃO

Termo de Adesão que entre si celebram a
POR INTERMÉDIO da i. na qualidade de
Órgão Gerenciador e o(a)_, como Órgão
Não-Participante, para fins de participação no Registro de
preços N°37/2021para prestação de serviços depRll

mediante contrato, para Órgãos e Entidades da
Administração Pública do Estado de Minas Gerais,
conforme especificações e condições previstas neste
edital e seus anexos.

Por este termo de Adesão, o(a)
_, inscrito(a) no CNPJ
com sede na
, neste ato representado(a)

sob o n.°

pelo(a) Sr(a)_
concorda com os termos do Registro de Preços n°.....m,POR

inscrita no CNPJ sob o
37/2021promovido pela

INTERMI
nesteatorepresentada pela Sr(a).

_ conforme previsto no
Decreto Estadual n°46.311, de 16 de setembro de 2013,
cuja descrição encontra-se na planilha a seguir.

n°

ITENS ADERIDOS
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Código

Item
Material

Unidade
Descrição
do Item

Sequência de LocalPeriodicidadeQuantidade Solicitada
Aquisição

1

Belo Horizonte, de de

Representante do Órgão Não-Participante

Documento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,
Assessor(a), em 27/04/2021, às 12:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6Q, § 1Q, do Decreto nÿ 47.222. de 26 de julho de
2017.
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etetròritai

Si
sgw A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

Hef- http://5ei.ma.aov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id oraao acesso externo=0. informando o código

is mm verificador 28299052 e o código CRC 3AB5333C
S

SEI n9 28299052Referência: Processo n9 1500.01.0937469/2020-51
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEAMENTO E GESTÃO

Central dG Compras

Versão v.20.09.2020.

ORDEM DE SERVIÇO

ANEXO VII - MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO

Ordem de Serviço:

Procedimento de Contratação:Processo:

Órgão ou entidade:_
CNPJ: ___
Unidade de Compra:

Dados do empenho

doN9
Na e ano Data do

empenho

Unid.

Contábil/executora
Unid.
Orçamentária

contrato ou
instrumento
equivalente

do
empenho

Elemento-Item de despesa:

Fornecedor: CNPJ:_
Razão Social:_

_ (endereço completo)Endereço:

Telefones:

Banco: Ne Banco __
Agência:_
Conta Corrente:_
Unidade de Pedido: _
Endereço de Entrega:

Item de serviço:_
Especificação:_
Demais informações necessárias para contratação:

- Nome do Banco

FrequênciaUnid.
aquisição /
fornecimento

Valor unitário
(R$)

Valor "Total
Qtd.De (R$)

Entrega

(Valor total por extenso)R$Valor Total da Ordem de Serviço:

SENHOR FORNECEDOR, não emitir cobrança bancária. Os nossos pagamentos são

efetuados através de ordem de pagamento direto para sua conta corrente.
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CONDIÇÕES GERAIS

As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de:

Nome:_
CNPJ: _
Telefones: _
Endereço: _
Observações:

1 A"

ou

(endereço completo)

Belo Horizonte, de de

Aprovação do Emitente

Assinatura do Fornecedor

Data: 1. /

Documento assinado eletronicamente por Adilson Pereira de Carvalho,
Assessor(a), em 27/04/2021, às 12:34, conforme horário oficial de Brasilia,
com fundamento no art. 6B, § Ia, do Decreto n9 47.222. de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

SgS arao=dorumento conferir&id oroao acesso externo=Q. informando o código
verificador 28299087 e o código CRC 8E4D42E6.
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Referência: Processo
SEI nQ
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51
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